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RESUMO: As alterações clínicas, tais como pressão arterial (PA), frequência 
cardíaca (FC) e glicemia (GL) podem ser utilizadas como marcadores 
fisiológicos devido ao estimulo do sistema nervoso simpático que ocasiona 
reações variadas decorrente do estresse, ansiedade, e também da ação de 
soluções anestésicas locais com vasoconstritores quando utilizados. Trata-se 
de um estudo prospectivo, com abordagem descritiva e quantitativa, a partir da 
administração de anestésicos com vasoconstritores em pacientes atendidos em 
uma clínica escola de odontologia após aprovação pelo Comitê de Ética – 
Plataforma Brasil (parecer nº1.746.189). Avaliaram-se 34 pacientes 
aleatoriamente, com idade de 35,8 ± 12,6. Foram realizadas quatro aferições 
da PA, FC e GL em 4 tempos diferentes. Para a análise estatística foi utilizando 
o software BioEstat 5.3 para a determinação do teste T e p<0,05. Os dados 
obtidos foram pareados como antes e depois da aplicação do anestésico. Os 
resultados sugerem que após a utilização de anestésicos com vasoconstritores 
não ocorreu uma alteração significativa da pressão sistólica e diastólica; em 
relação ao nível de glicemia, requer-se atenção devido a possíveis alterações, 
bem como a FC após a administração do anestésico. Conclui-se que o 
monitoramento do paciente deve ser contínuo durante a realização do 
procedimento, pois não somente o anestésico pode interferir nessas 
alterações, mas o próprio sistema fisiológico contribui. Apesar de não 
influenciar em pacientes saudáveis de forma significativa, ao se reportar aos 
pacientes que apresentam patologias associadas a essas alterações, 
complicações podem surgir.  
Palavras-chave: Anestésicos Locais; Vasoconstritores; Pressão Arterial; 
Glicemia; Frequência Cardíaca. 
 
 
ABSTRACT: Clinical changes such as blood pressure (BP), heart rate (HR), 
and glycemia (GL) can be used as physiological markers due to the stimulation 
of the sympathetic nervous system that causes varied reactions due to stress, 
anxiety, and also the action of local anesthetic solutions with vasoconstrictors 
when used. It is a prospective study, with a descriptive and quantitative 
approach, from the administration of anesthetics with vasoconstrictors in 
patients attended at a clinical dentistry school. Thirty-four patients were 
randomized, with an age of 35.8 ± 12.6. Four BP, FC and GL measurements 
were performed at 4 different times. The results suggest that after the use of 
anesthetics with vasoconstrictors there was no significant change in systolic 
and diastolic pressure; in relation to glycemia level, attention is required due to 
possible alterations, as well as HR after administration of the anesthetic. It is 
concluded that the monitoring of the patient must be continuous during the 
procedure, since not only the anesthetic can interfere in these alterations, but 
the physiological system itself contributes. Although it does not influence 
healthy patients in a significant way, when reporting to patients who have 
pathologies associated with these changes, complications may arise. 
 
Keywords: Local Anesthetics; Vasoconstrictors. Blood pressure; Glycemia; 
Heart rate. 
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INTRODUÇÃO  

 

As alterações psicossomáticas desenvolvidas durante a consulta 

odontológica, ocasionadas principalmente pelo estresse, podem iniciar crises 

hipertensivas e modificações do equilíbrio fisiológico, afetando a função de 

órgãos vitais e provocando acidentes de extensões bruscas1.  

Dessa forma, variáveis hemodinâmicas como a Pressão Arterial 

Sistólica (PAS), Pressão Arterial Diastólica (PAD) e a Frequência Cardíaca 

(FC) podem ser utilizadas como marcadores fisiológicos. Sabe-se que, 

inclusive, uma reação cardiovascular pode ser desenvolvida devido ao estimulo 

do sistema nervoso simpático, já que o procedimento odontológico estar 

associado a ações dos nociceptores, estresse, ansiedade e uso de soluções 

anestésicas2.  

Tal estresse pode potencializar a estimulação dos receptores 

adrenérgicos alfa e beta, originando o aumento da aceleração do ritmo 

cardíaco, aumento da capacidade de contração da musculatura cardíaca e 

aumento da resistência vascular periférica, resultando em reações 

cardiovasculares como elevação da PAS, PAD e FC2.  

Pacientes portadores de algumas doenças precisam ter atenção 

especial nos consultórios odontológicos. O Diabetes Mellitus, por exemplo, 

segundo a Sociedade Brasileira de Diabetes gera alteração metabólica 

glicêmica e também necessita de atenção3,4,5.  

De igual modo tem-se a Hipertensão. Estima-se que no Brasil cerca 

de 30 milhões de pessoas tenham a doença e destes, metade não sabem. 

Ressalta-se que, especialmente nas clínicas odontológicas, ainda que o 

paciente não apresente sintomatologia relacionada à doença na consulta, 

poderão surgir alterações durante os procedimentos, relacionados ao medo, 

estresse e tensão6,7,8.  

De fato, os anestésicos locais associados aos vasoconstritores são 

frequentemente utilizados na conduta odontológica; dentre os mais utilizados 

encontram-se a adrenalina/epinefrina, a noradrenalina/noraepinefrina, a 

fenilefrina e a felipressina9,10.   
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Normalmente, esses anestésicos locais estão disponíveis como sais, 

exibindo como porções bem definidas em sua estrutura química, a porção 

hidrofílica que permite sua administração tecidual, a porção lipofílica, 

responsável pela difusão do anestésico através da bainha nervosa, e ligando 

essas duas porções tem-se a cadeia intermediária, que de acordo com sua 

configuração química, permite classificar os anestésicos locais em ésteres e/ou 

amidas e assim, são comumente utilizadas em procedimentos odontológicos11.  

No entanto, houve a necessidade da associação desses anestésicos 

com vasoconstritores para aumentar a eficácia do bloqueio anestésico, reduzir 

a taxa de absorção do anestésico local, diminuindo também a elevação de 

seus níveis sistêmicos e atenuando as chances de toxicidade8.  

Como exemplos desses vasoconstritores, tem-se a adrenalina, que 

se liga aos receptores beta e alfa, causando o aumento da pressão sistólica e 

da frequência cardíaca podendo acarretar palpitações e dor na região do toráx 

em casos mais extremos; a noradrenalina altera em menor proporção a 

frequência cardíaca comparada à adrenalina, mas aumenta a pressão sistólica 

e a diastólica e a fenilefrina que pode aumentar a pressão sistólica e diastólica, 

como também aumentar a frequência cardíaca. Já a felipressina, também 

utilizada associada aos anestésicos, quando utilizada em pacientes com 

alterações coronariana, pode ocasionar crises de angina com isquemia do 

miocárdio, porém em pacientes hipertensos não é contraindicado 4,11, 12, 13.  

Assim, este trabalho objetivou avaliar as alterações pressóricas, 

frequência cardíaca e taxa glicêmica nas fases pré, trans e pós-operatória em 

pacientes atendidos nas clínicas escola de Cirurgia II e Traumatologia, 

Endodontia e Prótese Fixa de uma faculdade privada de Odontologia.   
 

MATERIAL E MÉTODOS  
 

Trata-se de uma pesquisa prospectiva de caráter exploratório e 

observacional com abordagem descritiva e quantitativa. A proposta desse 

estudo foi aprovada para execução pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Plataforma Brasil com CAAE n. 59211916.2.0000.5084 e com parecer de 

número 1.746.189. 
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A amostra foi composta por 34 pacientes selecionados 

aleatoriamente, maiores de 18 anos submetidos a tratamento odontológico nas 

clínicas de Cirurgia II e Traumatologia, Endodontia e Prótese Fixa da Clínica 

Escola do Instituto Florence de Ensino Superior em São Luís/MA. Os pacientes 

que concordaram em participar da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, sendo orientados sobre os procedimentos 

realizados.  

As avaliações referentes à aferição da pressão arterial, glicemia e 

frequência cardíaca foram realizadas por um único avaliador treinado que não 

realizou procedimentos odontológicos.  

Os pacientes responderam inicialmente a um questionário onde 

eram solicitadas informações como dados sócio-demográficos, se utiliza ou 

utilizava algum medicamento, estado geral de saúde, sobre sua visão do 

procedimento a ser realizado e se possuía fobia a consultório odontológico.  

Outra ficha de coleta de dados foi utilizada. Nesta, foram tabeladas 

informações relacionadas às quatro aferições de pressão arterial, glicemia e 

frequência cardíaca que foram divididas em tempos diferentes: a primeira 

aferição (T1 - 15 minutos antes do atendimento), a segunda aferição (T2 - 8 

minutos após a administração do anestésico com vasoconstritor), a terceira 

aferição (T3 - no transoperatório/1 hora) e a quarta aferição (T4 - 10 minutos 

após o término do procedimento). 

A aferição da pressão arterial e frequência cardíaca foi realizada 

com aparelho digital de pressão Omron® Automático Pulso Control HEM 6122 

e o teste de glicemia capilar para exame imediato e tiras para coleta sanguínea 

e dosagem de glicose foram realizados com o monitor digital ACCU-CHEK 

ACTIVE®. 

Para a realização do procedimento odontológico, foram utilizados de 

½ a 4 tubetes do anestésico mepivacaína a 2% com epinefrina (1:100.000) e 

de 1 a 2 tubetes do anestésico articaína a 4% com epinefrina (1:100.000) 

administrados com carpule convencional utilizando técnicas terminal infiltrativa 

e bloqueio regional.  

Para a realização da análise estatística utilizou-se o software 

BioEstat 5.3 para a determinação do teste T e p<0,05, bem como suas 
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medidas descritivas, tais como média e desvio padrão. Para a tabulação dos 

dados utilizou-se o software Microsoft Excel versão 2010. 
 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Do total de 34 pacientes, 24 corresponderam as mulheres e 10 

homens, com média de idade de 35,8 ± 12,6, o que pode justificar também as 

alterações clínicas relacionadas a idade mais avançada. Considerando, ainda, 

os dados obtidos através do questionário, foi observado que 82,35% (n=28) já 

haviam utilizado bases anestésicas associadas a vasoconstritores 

anteriormente e que 14,29% (n=4) desses pacientes apresentaram alterações 

como aumento da PA, aceleração cardíaca, palpitações, calafrios e vômitos. 

Foi observado também que 11,76% (n=4) dos pacientes relataram sentir medo 

dos procedimentos odontológicos. 

No estudo de Ferraz et al (2007)1 relataram que os pacientes 

apresentaram aumento da PA, e que não estavam relacionados à anestesia 

local e sim pelo procedimento odontológico que seria realizado, indo de 

encontro também ao estudo de Brand & Abrahan-Inpijn (1996)14 que 

compararam a variação entre pacientes que receberam anestesia local com 

vasoconstritores e outros que não foram anestesiados, obtendo como resultado 

um aumento significante da PA e FC dos pacientes não anestesiados, 

mostrando que a ansiedade, a fobia, a dor e o estresse foram fatores 

relevantes devido à grande liberação de catecolaminas e adrenalina endógena. 

Kanegane et al (2009)15 relataram que existem pacientes que 

demonstram ansiedade e que necessitam de uma conduta individualizada 

visando reduzir a exposição a situações que possam acarretar essa ansiedade 

devido a alteração da PA seja por experiências anteriores e o fator idade 

também. Já Oliveira et al (2007)16 e Goulart (2012)17 em seus estudos 

consideraram que o medo, dor e ansiedade não são fatores que podem causar 

aumento da PA. Cáceres et al (2008)18, Laragnoit et al (2009)19 e Ogunlewe et 

al (2011)20 relataram em suas pesquisas que as alterações na PA não são 
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significativas quanto ao uso do anestésico, contrapondo-se também à pesquisa 

de Ferraz, et al, (2007)1. Observa-se, então, divergências nas pesquisas 

quanto a alteração ou não dos fatores clínicos quanto ao uso dos anestésicos 

com vasocontritores. 

Não se optou por um anestésico sem vasoconstritor especifico 

devido não ter sido utilizado no período da pesquisa pelos discentes e 

docentes da Clínica Escola, o que torna uma limitação desse estudo para 

comparar com um grupo controle.  

Embora 88,24%(n=30) dos pacientes anestesiados com 

mepivacaína a 2% com epinefrina 1:100.000 e 11,76% (n=4) com articaína a 

4% com epinefrina 1:100.000, os mesmos apresentam efeitos semelhantes e 

com o mesmo vasoconstritor. E para o acompanhamento da PA, glicemia e FC, 

utilizou-se aparelho digital para realizar tais aferições, ratificados por Basso & 

Loffredo (2006)21 que afirma em seu estudo que é confiável e seguro o 

monitoramento dos pacientes através de aparelhos digitais. 

Em relação ao uso de medicamentos, 20,59% (n=7) dos pacientes 

utilizam medicamentos como diuréticos, anti-inflamatórios não esteroidais, 

antidislipidêmicos e inibidores de bomba de prótons, o que leva a não 

ocorrência interação medicamentosa com anestésicos associados aos 

vasoconstritores. 

O monitoramento da pressão arterial, glicemia e frequência cardíaca 

foi realizado através 04 (quatro) aferições como descrito na metodologia. 

Considerou-se valores normais para PA 120x80 mmHg de acordo com a 

Sociedade Brasileira de Hipertensão22; para Glicemia até 140mg/dL após 

refeição conforme Sociedade Brasileira de Diabetes e FC de 60 a 110 

batimentos por minutos (bpm)3,11. 

Foi observado que houve uma elevação da PA de 58,82% (n=20) 

dos pacientes nos tempos T1 e T2; já em T1 e T3, notou-se um aumento da PA 

de 50% (n=17) dos pacientes, mas estatisticamente ao ser realizado o teste T 

para amostras pareadas antes e depois, verificou-se que não há diferença 

significativa na pressão máxima e mínima. (Figura 1)  

Salim et al (2011)23 ressalta em seu estudo a importância do controle 

da PA para detecção precoce da hipertensão, prevenção para diminuir os 

riscos durante o procedimento, viabilizando sua compensação. 
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Na figura 2 demonstra-se a média dos valores da pressão arterial 

para cada tempo. Obteve-se como média geral 118,5 x 76,3 mmHg, 
respectivamente, ±1,23 x 1,14 de desvio padrão. 

T1 T2 T3 

Figura 1 – Distribuição referente a pressão arterial máxima (PAmax) 1A (T1 e T2 -
p=0,3530; T1 e T3 – p=0,2483; T1 e T4 – p=0,0545) e pressão mínima (PAmin) 1B (T1 
e T2 - p=0,8765; T1 e T3 – p=0,7526; T1 e T4 – p=01919) e teste T realizado 
considerando p<0,05. 

1A 1B 

T4 T1 T2 T3 T4 
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Oliveira et al (2007)16 relataram em um estudo que após a 

administração do anestésico com vasoconstritor por via endovenosa, notou eu 

houve alterações da PA imediatamente, mas que rapidamente normalizavam 
enquanto que pela via intrabucal não houve alterações significativas. 

Considerando os dados obtidos nas aferições realizadas para a 

glicemia, notou-se que houve um aumento em 85,29% (n=29) dos pacientes 

comparando principalmente T1 e T2; T1 e T3, foram estatisticamente 

relevantes esse aumento (p<0,0001). E relacionando a comparação dos 

valores entre T1 e T4 observou-se um aumento da glicemia em 58,82% dos 

pacientes estatisticamente não significante essa alteração (p=0,7503). Notou-

se que os anestésicos associados a vasoconstritores influenciam nos níveis 
glicêmicos do paciente. (Figura 3). 
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Figura 2 – Distribuição referente a média da pressão arterial máxima (PAmax) pressão 
mínima (PAmin) dos pacientes atendidos na Clínica Escola. 
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Segundo vários autores, a quantidade de epinefrina administrada 

para realizar anestesia local em pacientes submetidos a procedimentos 

odontológicos, é suficiente para ocasionar alterações metabólicas, sendo 

contraindicado o seu uso em pacientes diabéticos, pois cerca de 66% dos 

diabéticos apresentam hipertensão arterial associada, além do vasoconstritor 

gerar glicogenólise, podendo ocasionar a hiperglicemia. Ademais, há uma 

predisposição à isquemia gerado pela microangiopatia, tornando-se mais grave 

na anestesia local com o vasoconstritor epinefrina24-28.  

Dessa forma, é fundamental que seja realizada a aferição da PA e 

glicemia capilar previamente ao tratamento odontológico, principalmente em 

procedimentos invasivos24,25,29-32, pois essas alterações não apresentam 

significância em pacientes saudáveis, mas podem ser acentuadas em 

pacientes diabéticos33. Paiva (2004)34 menciona em seu estudo que o nível de 

glicose deve ser mantido de 120 a 180 mg/dL durante todo o transoperatório, 

não importando o tipo de diabetes e nem a faixa etária do paciente. Lalla & 

D’Ambrosio (2001)29 afirmam que para eu sejam realizados procedimentos em 

pacientes que apresentem a taxa de glicemia inferior a 70 mg/dL precisam 

fazer a ingestão de carboidrato antes do atendimento a fim de evitar o evento 

de hipoglicemia. 

T1 T2 T3 

Figura 3 – Distribuição referente a glicemia (GLI) T1 e T2 – p<0,0001); T1 e T3 – 
p<0,001; T1 e T4 – p=0,7583) e teste T realizado considerando p<0,05. 

T4 
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Nessa pesquisa, observou-se que 88,24% (n=30) dos pacientes 

apresentaram uma elevação da glicose após a anestesia, mas que se 

mantiveram dentro dos valores de referência de glicemia até duas horas após a 

alimentação, porém é um monitoramento importante para pacientes com 

diabetes mellitus, pois previne complicações durante o procedimento, 

concordando com Sasaki et al (2006)4 que afirmou sobre a importância do teste 

de glicemia com resultado imediato antes do procedimento.  

A figura 3 apresenta a média dos valores glicêmicos nos tempos 

verificados. Obteve-se uma média geral da glicemia de 105,4±3,5 mg/dL. 

 

 

Em relação ä frequência cardíaca (FC), observou-se que 64,7% (n=22) 

dos pacientes apresentaram aumento ao se comparar os valores de T1 e T2; já 

comparando T1 e T4 houve aumento da FC em 47,1% (n=16) dos pacientes, 

contudo estatisticamente notou-se uma elevação da FC dos pacientes a partir 

da utilização de soluções anestésicas com vasoconstritores ao se comparar o 

tempo T1 e T2 (p=0,0175) e em relação aos demais tempos não houve 
diferença significante. (Figura 4) 
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108,3
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Figura 3 – Distribuição referente a média da glicemia dos pacientes atendidos na 
Clínica Escola. São Luis/MA. 
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A elevação da FC decorre a partir da estimulação dos receptores β1 

adrenérgicos no coração, gerando também aumento do consumo de oxigênio 

pelo miocárdio. Essa alteração sistêmica nos receptores β1 a partir da 

utilização da epinefrina, tem duração de aproximadamente 10 a 20 minutos, ou 

seja, de curta duração devido sua meia-vida plasmática24,35.     

Em nossa pesquisa obserou-se que houveu uma alteração 

estatisticamente significativa da FC após administração dos anestésicos com 

vasoconstritores, concordando com o estudo de Meral et al (2005)36 que relatou 

aumentos significativos em dois grupos, um grupo anestesiado com  lidocaína 

a 2% sem epinefrina e um grupo de pacientes anestesiados com lidocaína a 

2% com epinefrina 1:100.000. Já Santos (2013)24 relatou em seu estudo 

comparativo entre anestésicos locais com e sem vasoconstritores  usando as 

mesmas bases anestésicas e concentracoes de epinefrina utlizadas por Meral 

et al (2005)36, os valores da FC de ambos os grupos não apresentaram uma 

alteracao estatisticamente. 

A figura 5 apresenta a média geral da FC dos pacientes atendidos nos 

tempos determinados, com 78,25±1,63 bpm. 

T1 T2 T3 

Figura 4 – Distribuição referente a frequência cardíaca (FC) T1 e T2 - p=0,0175); T1 
e T3 – p=0,554; T1 E T4 – p=0,9832) e teste T realizado considerando p<0,05. 

T4 
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Foi realizado ao final do procedimento uma análise dos pacientes se 

apresentaram estágio de hipotensão ou hipertensão, hiperglicemia ou 

hipoglicemia e taquicardia ou bradicardia e os resultados obtidos foram 73,53% 

(n=25) se mantiveram dentro dos padrões de normalidade de PA; 91,17% 

(n=31) mantiveram-se dentro da referência de glicemia e 100% (n=34) dos 

pacientes se mantiveram na normalidade de FC.  

Analisando essas alterações, ressalta-se como fundamental no 

tratamento odontológico, o conhecimento do cirurgião-dentista acerca das 

doenças cardíacas e alterações glicêmicas, que são condições que requerem 

um manejo adequado e pode surgir complicações durante o procedimento e 

para isso o profissional precisa estar preparado, pois essas complicações 

podem influenciar no tratamento odontológico1,37-39. 
 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo concluiu que as alterações pressóricas, níveis 

glicêmicos e frequência cardíaca dos pacientes atendidos na clínica escola 

após administração de soluções anestésicas associadas a vasoconstritores e 

monitoradas por meio de aparelho digital, demonstrou que não houveram 

alterações estatisticamente significativas na PAS e PAD, embora tenha sido 

notado uma elevação da PA na maioria dos pacientes. Já em relação a 
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Figura 5 – Distribuição referente a média da frequência cardíaca dos pacientes 
atendidos na Clínica Escola. São Luis/MA. 
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glicemia ocorreu alteração significativa após a 1 hora da aplicação, 

normalizando a seguir. Da mesma forma ocorreu com a FC que apresentou 

alterações significativas logo após a utilização das bases anestésicas com 

vasoconstritores retornando a sua normalidade posteriormente. 

 Dessa forma, é relevante que o monitoramento do paciente deve ser 

contínuo antes, durante a realização de todo o procedimento e após, pois não 

somente o anestésico pode interferir nessas alterações, mas o próprio sistema 

fisiológico tem sua parcela de contribuição nessas alterações como o próprio 

estresse ou mesmo o medo gerado por esse tipo de atendimento. No entanto, 

apesar de não influenciar de forma significativa em pacientes saudáveis, é 

considerável complicações em pacientes que apresentam doenças associadas 

a essas alterações clínicas. 
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O CONHECIMENTO FARMACÊUTICO SANITÁRIO EM FARMÁCIAS DE 

MANIPULAÇÃO DE SÃO LUÍS-MA 

Luciano Mamede de Freitas Junior1, José Ricardo Meneses Sousa2, 
Karine Adriane de Menezes Fernandes Mamede3 

RESUMO – Farmácia de manipulação é o estabelecimento de manipulação de 
fórmulas, comércio de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos, e os 
requisitos mínimos para seu funcionamento são estabelecidos pelas Boas 
Práticas de Manipulação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. O estudo 
teve o objetivo de avaliar o nível de conhecimento dos profissionais 
farmacêuticos de farmácias de manipulação de sobre aspectos da legislação 
sanitária e regulamentação da profissão farmacêutica. O trabalho contemplou 
25 farmácias cadastradas no Conselho Regional de Farmácia, abordando 41 
farmacêuticos. Os dados foram coletados com aplicação de um questionário 
(28 questões) e analisados, evidenciando-se que a maioria dos farmacêuticos 
eram mulheres (77,78%), entre 23 e 33 anos (50%), formadas há mais de 5 
anos (66,67%), com habilitação em análises clínicas (77,78%). O conhecimento 
dos farmacêuticos foi avaliado como “Bom” para 61,11% e “Regular” para 
38,89%; 27,78% não souberam responder sobre quais testes devem ser 
realizados nas matérias primas vegetais e 66,67% erraram a questão referente 
aos testes mínimos aplicados na água utilizada na farmácia. Conclui-se que os 
farmacêuticos apresentam bom nível de conhecimento sobre legislação 
sanitária e regulamentação da profissão. Ainda assim, faz-se necessária a 
busca por aperfeiçoamento na área, visto as constantes alterações nas 
legislações. 
PALAVRAS-CHAVE: Legislação farmacêutica; Deontologia; Vigilância 
Sanitária 
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THE PHARMACEUTICAL KNOWLEDGE OF PHARMACEUTICAL HEALTH 
ON MANIPULATION PHARMACIES IN SÃO LUÍS-MA 

 
ABSTRACT – Handling pharmacy is the establishment of manipulation of 
formulas, trade in drugs, pharmaceuticals and pharmaceutical supplies, and the 
minimum requirements for its operation are established by the Good Handling 
Practices of the National Sanitary Surveillance Agency. The aim of this study is 
to evaluate the level of knowledge of pharmacists in pharmacies dealing with 
aspects of health legislation and regulation of the pharmaceutical profession. 
The work included 25 pharmacies registered in the Regional Pharmacy Council, 
addressing 41 pharmacists. The data were collected using a questionnaire (28 
questions) and analyzed, showing that the majority of pharmacists were women 
(77.78%), between 23 and 33 years (50%), formed more than 5 years ago ( 
66.67%), with qualification in clinical analyzes (77.78%). Pharmacists' 
knowledge was rated "Good" for 61.11% and "Regular" for 38.89%; 27.78% did 
not know how to answer which tests were to be carried out on vegetable raw 
materials and 66.67% did not answer the question regarding the minimum tests 
applied in the water used in the pharmacy. It is concluded that pharmacists 
present a good level of knowledge about health legislation and regulation of the 
profession. Nevertheless, it is necessary to search for improvement in the area, 
given the constant changes in legislation. 
KEYWORDS: Pharmacy Legislation; Ethical Theory; Health Surveillance  
 

INTRODUÇÃO 

Nas antigas farmácias, antes denominadas boticas, o farmacêutico era 

responsável por pesquisar, manipular e comercializar produtos medicinais além 

de aconselhar sobre o uso correto dos medicamentos magistrais. Essa 

farmácia tradicional perdurou até o início do século XX(1). 

Com o início do processo de industrialização do setor, que exigiu a 

padronização de formulações para a produção de medicamentos em larga 

escala, a profissão farmacêutica sofreu um impacto decisivo, pois as farmácias 

passaram a abrigar, além da prática de manipulação, a venda de 

especialidades farmacêuticas. Dessa maneira, o farmacêutico desviou seu foco 

do medicamento e redirecionou sua atenção para outras atividades(2).            

Concomitantemente, a Lei Federal n° 5991/73 não exigia claramente 

que o comércio de drogas e medicamentos fosse exercido apenas pelos 

farmacêuticos. Por conta disso, o profissional passou a ser alvo do suborno dos 
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interesses econômicos dos proprietários, liberando a venda indiscriminada de 

medicamentos sem observar seus princípios éticos, contribuindo ainda mais 

para o afastamento do farmacêutico de farmácias e drogarias e, 

consequentemente, estimulando o consumo irracional de medicamentos(3). 
             Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o uso racional de 

medicamentos deve ser preconizado e em virtude dos constantes problemas 

envolvendo o uso de medicamentos, como o caso da talidomida em 1962, a 

prática farmacêutica passou a ser orientada para a atenção ao paciente e para 

o consumo racional de medicamento, trazendo-o de volta para suas funções 

em farmácias e drogarias, destacando e reforçando a necessidade do 

profissional farmacêutico como responsável por estas atividades(4). 

A promulgação da Lei Federal n° 13.021/2014 reitera a obrigatoriedade 

da presença do farmacêutico durante todo o horário de funcionamento nas 

farmácias de qualquer natureza e ainda promover o uso racional de 

medicamento, condicionando o funcionamento das farmácias e drogarias à 

presença do farmacêutico responsável técnico(5). 

 Dentro dessa perspectiva, o farmacêutico é o profissional capacitado 

para orientar e esclarecer dúvidas sobre o uso correto dos medicamentos, 

devendo sempre cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a 

prática profissional, afim de promover o uso racional dos medicamentos e evitar 

prejuízos a saúde da população(6). 

Para isso, o farmacêutico deve adquirir os conhecimentos essenciais 

durante a graduação, estabelecidos pelas Diretrizes Nacionais do Curso de 

Graduação em Farmácia, incluindo conteúdo das Ciências Exatas; Ciências 

Biológicas e da Saúde; Ciências Humanas e Sociais; e Ciências 

Farmacêuticas. Além disso, a formação do farmacêutico deve garantir o 

desenvolvimento de estágios curriculares nas áreas gerais de atuação. Estes 

conhecimentos servirão de base para formação de um profissional humanista, 

crítico e reflexivo para atuar em todos os níveis de atenção à saúde, 

aperfeiçoando assim a prática profissional, ampliando a eficiência do trabalho 

prestado e possibilitando a diminuição de riscos aos pacientes(7).  
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O presente estudo teve o objetivo de avaliar o nível de conhecimento 

dos profissionais farmacêuticos de farmácias de manipulação do município de 

São Luís - MA sobre aspectos da legislação sanitária e regulamentação da 

profissão farmacêutica. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal e descritivo com abordagem 

qualitativa, utilizando-se um questionário com perguntas abertas e fechadas 

sobre aspectos da legislação sanitária e regulamentação da profissão 

farmacêutica. 

O trabalho contemplou todas as farmácias de manipulação de São Luís 

do Maranhão, cadastradas no Conselho Regional de Farmácia do Maranhão 

(CRF-MA). Foi definido um total de três visitas por farmácia em caso de não 

encontro do farmacêutico no horário visitado. As variáveis independentes, 

aquelas que poderiam estar associadas a um maior ou menor conhecimento da 

legislação sanitária em vigor e às suas atribuições, estavam relacionadas às 

características do profissional: sexo, idade, instituição formadora, tempo de 

formação, modalidade de formação, tempo que trabalha em farmácia de 

manipulação, número de horas trabalhadas por semana e salário que recebe. 

A variável dependente “conhecimento” compôs-se de: conhecimento 

em relação ao funcionamento de farmácias; manipulação de medicamentos 

controlados pela Portaria da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da 

Saúde (SVS/MS) nº 344/98 e Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) n° 67/2007 e nº 20/2011; 

conhecimento em relação às boas práticas de manipulação de preparações 

magistrais e oficinais para uso humano. Como instrumento de coleta de dados, 

elaborou-se um questionário, compreendendo 28 questões abertas e fechadas 

(do tipo correta ou não). 

Na avaliação dos conhecimentos, cinco questões tiveram peso 1; oito 

questões tiveram peso 2; e seis questões tiveram peso 3. Portanto, o número 

máximo de acertos possíveis foi de 39 pontos. O grau de conhecimento foi 

classificado de acordo com o nível alcançado pela soma das variáveis: nível 
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bom de conhecimento (escore igual ou maior a 25 pontos); nível regular de 

conhecimento (máximo de 24 e mínimo de 18 pontos); e nível insuficiente de 

conhecimento (escore até 17 pontos).  

Os dados foram analisados por meio de programa estatístico IBM SPSS 

Statistic 20 (2011). Inicialmente, foram feitas as análises da estatística 

descritiva, através de gráficos e tabelas de frequência de todas as variáveis.  

Os nomes das farmácias de manipulação foram preservados, assim 

como os nomes dos profissionais técnicos responsáveis pelos serviços 

prestados, para isso, os farmacêuticos assinaram um termo de consentimento 

livre e esclarecido e receberam a garantia do anonimato, do sigilo das 

respostas e da inexistência de danos de qualquer natureza, conforme a 

resolução do Conselho Nacional de Saúde Resolução CNS nº 466/12 e a 

Resolução nº 510/16, a partir do projeto parecer n° 2.046.817. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO        

Foram visitadas todas as 25 farmácias de manipulação do município de 

São Luís-MA cadastradas no CRF-MA, incialmente com abordagem de 41 

farmacêuticos nos respectivos locais de trabalho, sendo que 39,02% 

recusaram-se a responder ao questionário. Após a abordagem inicial, 18 

farmacêuticos atenderam aos critérios de inclusão e foram entrevistados, 

totalizando 43,9% dos farmacêuticos presentes no momento das visitas. 

As recusas em responder ao questionário podem estar associadas a 

insegurança intelectual por parte dos profissionais(8). Em estudo similar 

realizado em Araraquara-SP no ano de 2010, foi constatado que apenas 8,9% 

dos entrevistados apresentaram conhecimento satisfatório e 62,2% um nível 

regular(9).  

A presença do farmacêutico em farmácias de qualquer natureza é 

exigida durante todo seu funcionamento(5). Apesar disso, 17,08% dos 

entrevistados não foram encontrados nos estabelecimentos após três 

tentativas, ou seja, além de infringirem a lei federal, desobedeceram ao Código 

de Ética da Profissão Farmacêutica que preconiza o cumprimento das 

disposições legais e regulamentares que regem a prática profissional no país. 
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O profissional coloca em risco toda a qualidade dos produtos manipulados, 

comprometendo assim a saúde da população(5, 6). 

Durante as visitas foram detectadas três farmácias que funcionavam 

apenas como ponto de coleta de receituários médicos, o que indica não existir 

a presença de laboratório de manipulação. Foi verificada ainda a exposição de 

produtos manipulados em grande escala nas prateleiras de todas as farmácias 

visitadas, constituindo um risco para saúde pública, contrariando a RDC 

ANVISA nº 67/2007(10) e configurando infrações sanitárias segundo a Lei 

Federal n° 6437/1977(11) e pode resultar desde a interdição do estabelecimento 

até aplicação de multa, além de infringir o Código de Ética Profissional(6).  

A maioria dos farmacêuticos que trabalham nas farmácias é constituída 

por mulheres jovens (Tabela 1). Essa maioria contabilizada durante a pesquisa 

está dentro do contexto dos apontamentos apresentados pela Organização 

Internacional do Trabalho - OIT, os quais apontam o crescimento da inserção 

das mulheres no mercado de trabalho(12). 

Apesar do grande número de faculdades particulares ofertarem o 

curso, foi observado que 77,78% dos profissionais foram provenientes de 

instituições públicas, esse dado pode ser associado ao maior tempo que o 

curso de Farmácia é oferecido no Estado pela Universidade pública, desde 

1945(13).  
Tabela 1: Perfil socioeconômico dos farmacêuticos entrevistados em farmácias com 
manipulação no município de São Luís - MA 

Variável n %   Variável n % 
Sexo    Carga horária semanal    
Masculino 4 22,22  ≤ 30 horas 5 27,78 
Feminino 14 77,78  > 30 horas 13 72,22 
Faixa etária    Salário   
23-33 anos 9 50,00  1-3  12 66,67 
34-44 anos 7 38,88  > 3 6 33,33 
Acima de 44 anos 2 11,12     
 

 
   Tempo de trabalho em farmácias 

Tempo de formado  < 1 ano 2 11,12 
< 1 ano 1 5,56  1-5 anos  8 44,44 
1-5 anos 5 27,78   > 5 anos 8 44,44 
Acima de 5 anos 12 66,66     
    Formação   
Instituição formadora  Análises Clínicas 14 77,78 
Pública 14 77,78  Manipulação Magistral 1 5,56 
Privado 4 22,22  Generalista 3 16,66 
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Total 18 100,00  Total 18 100,00 
 
O fato da maioria dos profissionais se enquadrar na faixa etária de 23 a 

33 anos, pode ser explicado em decorrência desta faixa etária constituir 

importante fração da força de trabalho, aquela com maior potencial produtivo. 

Em relação ao tempo de formado, observou-se que os profissionais que 

possuíam acima de 5 anos de formação constituíram 66,67% dos 

entrevistados. Os trabalhadores com pouco tempo de formação encontram 

maiores dificuldades para se inserir no mercado de trabalho, devido 

basicamente à falta do atributo experiência(14). 

Quanto à carga horária semanal, foi observado que 72,22% dos 

entrevistados trabalhavam mais de 30 horas semanais. Sugere-se uma jornada 

de até 30 horas como sendo a recomendada, apontando que esta beneficia 

pacientes, usuários e trabalhadores de saúde do mundo inteiro, visto que em 

jornadas muito cansativas a qualidade do atendimento à população é 

comprometida, levando-se em conta o desgaste e os riscos de determinadas 

profissões(15).  

No que diz respeito ao salário, 66,67% dos pesquisados relataram o 

valor entre 1-3 salários mínimos, que corresponde ao piso da classe 

farmacêutica no Estado do Maranhão, conforme dados do Ministério do 

Trabalho e Emprego(16).  

Grande parte dos entrevistados, 77,78%, apresentou uma formação 

voltada para área de Análises Clínicas. Esse modelo de formação a um nível 

insuficiente de conhecimento sobre legislação sanitária e regulamentação da 

profissão em drogarias de Ribeirão Preto- SP(8). No entanto, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Farmácia apontam, para 

uma formação Generalista, humana, crítica e reflexiva, apta ao exercício de 

atividades referentes ao fármaco e aos medicamentos, às análises clínicas e 

toxicológicas e ao controle, produção e análise de alimentos, pautada em 

princípios éticos e na compreensão da realidade social, cultural e econômica, 

em benefício da sociedade(7).  

O nível de conhecimento sobre legislação que rege o funcionamento 

das farmácias com manipulação e regulamenta a profissão foi considerado 
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bom para 61,12% dos entrevistados, e regular para 38,88% deles. O número 

de acertos variou entre 20 e 38 pontos, com média de 26,16 e desvio padrão 

4,74.   

Na avaliação sobre o conhecimento relacionado Portaria SVS/MS n° 

344/98, quando perguntados sobre quais os medicamentos estavam contidos 

nas listas de controle especial B2 e C1, os resultados indicaram que a maioria 

dos profissionais conhece os medicamentos constantes nestas listas (Figura 1). 

A Portaria SVS/MS nº 344/98 obriga que farmácias e drogarias somente 

poderão manipular e/ou dispensar quando todos os itens da receita e de sua 

respectiva notificação estiverem devidamente preenchidos, indicando a 

necessidade dos profissionais farmacêuticos conhecerem a categorização dos 

medicamentos constantes nas listas anexas da norma(17). 

O desconhecimento relativo a estas questões é fator preponderante 

para exposição do paciente a riscos de interações medicamentos graves, 

dependência química, problemas cardiovasculares, podendo oferecer até risco 

de morte (18).  

Figura 1: Erros e acertos das questões referentes à Portaria SVS/MS 344/98 por farmacêuticos 
de farmácias magistrais no município de São Luís-MA. 
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Questionados sobre o repasse da responsabilidade do profissional 

farmacêutico quanto a atribuição à escrituração e balanços dos medicamentos 

controlados a outros funcionários do estabelecimento, todos afirmaram que não 

é permitido, pois é um serviço exclusivo do farmacêutico. A resposta é correta 

e a RDC ANVISA n° 67/2007 afirma que uma das atribuições do farmacêutico é 

manter atualizada a escrituração dos livros de receituário geral e específico (10). 

Em relação a manipulação e avaliação das prescrições, 77,78% dos 

farmacêuticos não realizavam a manipulação e avaliação das prescrições, 

contrariando o Decreto n° 85.878, de 7 de abril de 1981, que atribui como 

privativo do farmacêutico a atividade de dispensar ou manipular fórmulas 

magistrais e farmacopeicas (19) e incorrendo em infração sanitária conforme a 

Lei Federal 6437/77 em seu artigo 10, inciso IV (11). 

A figura 2 trata dos erros e acertos relacionados à diretrizes 

estabelecidas pela RDC ANVISA 67/2007. 

Figura 2: Erros e acertos das questões referentes à RDC ANVISA 67/2007 por farmacêuticos 
de farmácias magistrais no município de São Luís - MA 
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entrevistados demonstrou desconhecimento sobre esta proibição disposta na 

RDC ANVISA n° 67/2007, que proibe a prática de manipular e/ou dispensar 

medicamentos manipulados com as mesmas características de uma 

especialidade farmacêutica existente no mercado, exceto em caráter 

excepcional quando da indisponibilidade da matéria prima no mercado e 

ausência da especialidade na dose, concentração e/ou forma farmacêutica, 

configurando infração sanitária a execução deste procedimento (10,11). 

No que tange à responsabilidade pelo treinamento de todo o pessoal 

envolvido nas atividades da farmácia, 77,78% afirmaram que essa 

responsabilidade é do farmacêutico responsável técnico pelo estabelecimento. 

É de atribuição do farmacêutico participar, promover e registrar as atividades 

de treinamento operacional e de educação continuada. Além disso, a gerência 

do estabelecimento deve favorecer e incentivar programa de educação 

permanente para todos os envolvidos nas atividades realizadas na farmácia(10). 

O treinamento dos profissionais, quando bem planejado e bem desenvolvido, é 

capaz de produzir mudanças positivas no desempenho de pessoas, 

minimizando erros no desempenho de suas funções(20). 

Quanto aos testes que devem ser realizados nas matérias-primas de 

origem vegetal, 38,89% dos farmacêuticos entrevistados erraram a questão e 

27,78% não souberam responder e, conforme a RDC ANVISA n° 67/2007 os 

testes necessários são: determinação dos caracteres organolépticos, materiais 

estranhos, pesquisas de contaminação microbiológica (contagem total, fungos 

e leveduras), umidade e cinzas totais. Além de caracteres macroscópicos 

(plantas íntegras ou rasuradas), microscópicos (pó) e densidade quando 

aplicável. A aplicação desses testes assegura a qualidade da matéria-prima 

vegetal e, consequentemente, do produto final (21). 

Os problemas relativos às matérias-primas vegetais utilizadas em 

farmácias magistrais referiam-se majoritariamente a casos de adulteração, 

sendo necessária, segundo o mesmo, a melhor capacitação dos farmacêuticos 

para detectar e eliminar tais problemas. Além disso, é importante expandir as 

ações de Farmacovigilância de produtos fitoterápicos e drogas vegetais, visto o 

aumento na utilização destes produtos e a possibilidade dos mesmos 
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causarem riscos à saúde quando não adotados os critérios de qualidade na 

manipulação (22). 

Quando perguntados sobre quais os testes mínimos para água 

utilizada na farmácia, 66,67% erraram a questão e 5,56% não souberam 

responder. Resultado que traduz uma deficiência, uma vez que, em trabalho 

realizado na região de São José do Rio Preto-SP, que avaliou a qualidade da 

água purificada em farmácias magistrais, o autor defende que é necessário 

maior rigor quanto à qualidade na purificação e produção da água nos 

estabelecimentos farmacêuticos, a fim de garantir segurança e eficácia das 

formulações desenvolvidas 23). 

Em relação à RDC ANVISA nº 20/2011, foram abordadas questões 

relativas aos dados obrigatórios da receita e sobre quais substâncias podem vir 

no mesmo receituário. Dos entrevistados, 94,44% acertaram a primeira 

questão e 83,33% a segunda (Figura 3).  

Figura 3: Erros e acertos das questões referentes às Leis Federais 13.021/2014, 6.437/1977 e 
RDC’s ANVISA 20/2011 e 306/2014 por farmacêuticos de farmácias magistrais no município de 
São Luís - MA 
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eminente; nome da substância em DCB (Denominação Comum Brasileira); 

dose, forma farmacêutica, posologia, quantidade e data de emissão (24).        

O conhecimento de tais obrigatoriedades é importante na intervenção 

de possíveis interações medicamentosas, além de contribuir na prevenção de 

possíveis casos de resistência bacteriana. Com isso, os dados presentes na 

prescrição são fundamentais para a comunicação entre os profissionais de 

saúde e, consequentemente, a dispensação com qualidade, estimulando a 

adesão do paciente ao tratamento e o alcance do sucesso terapêutico (25). 

Com respeito à pergunta referente se a farmácia deve manter a 

presença do farmacêutico durante todo o horário de funcionamento, 94,44% 

dos entrevistados responderam corretamente que sim. Conforme a Lei Federal 

nº 13.021/14, para o funcionamento das farmácias de qualquer natureza se 

exige, dentre várias condições, a presença do farmacêutico durante todo o 

horário de funcionamento (3, 5). 

Apesar de 61,11% dos farmacêuticos entrevistados obterem um nível 

considerado bom de conhecimento, das nove questões específicas da área de 

manipulação, seis apresentaram nível baixo de conhecimento. Essas questões 

tratam de temas importantes, tais como a possibilidade de a farmácia com 

manipulação fabricar e dispensar uma especialidade farmacêutica existente no 

mercado; sobre quais testes mínimos que devem ser aplicados na água 

utilizada nas farmácias; a responsabilidade pelo treinamento dos funcionários; 

sobre quais testes devem ser aplicados na matéria prima vegetal e sobre o 

desgaste do lixo da manipulação.  

 
CONCLUSÃO 

Grande parte dos profissionais obteve um bom nível de conhecimento 

sobre legislação sanitária e regulamentação da profissão dentro da área 

magistral, verificando-se, assim, a importância nas mudanças que as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Farmácia instituíram. Em contrapartida, 

muitos profissionais erraram questões específicas que envolvem a 

manipulação e o controle de qualidade de medicamentos.  
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Portanto, fica constatada a importância das disciplinas que tratam das 

legislações que regulamentam a profissão nas faculdades de Farmácia. Além 

disso, os Conselhos Regionais de Farmácia devem incentivar os treinamentos 

e reciclagens desses profissionais, visto as constantes alterações nas 

legislações, afim de evitar ameaças penais ou prejuízos à população. 
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RESUMO 

Dentre as interações medicamentosas possíveis de ocorrer no tratamento de 
doenças crônicas, as interações fármaco-alimento representam um risco à saúde, 
especialmente no idoso. No entanto, apesar de estar exposto às interações 
medicamentosas fármaco-alimento, esse grupo não dispõe de uma orientação 
específica sobre o assunto. O seguinte trabalho buscou verificar os efeitos da 
interação medicamento-alimento em um grupo de idosos no bairro da Cidade 
Olímpica. Trata-se de uma pesquisa exploratória descritiva. Participaram do estudo 
16 idosos, durante o período de janeiro a maio de 2014. Houve prevalência do 
gênero feminino com 87,5%. Quanto às interações medicamento-alimento 43,75% 
afirmaram terem conhecimento. E 87,5% reconhecem a importância do profissional 
nutricionista na atenção básica. Os medicamentos anti-hipertensivos foram utilizados 
por 75% dos entrevistados e dentre eles o captopril foi o que apresentou maior 
número de interações com alimento com duas interações. Embora as interações 
fármaco-alimento não sejam identificadas facilmente, é possível observá-las, 
acompanhando a administração pelo idoso. Mesmo tendo sido encontrado interação 
fármaco-alimento em apenas 12,5% da amostra, deve-se acompanhar atentamente 
a condição do idoso. 
 
Descritores: Idoso; interação medicamento-alimento; orientação nutricional. 
 

ABSTRACT 
Among the possible drug interactions to occur in the treatment of chronic diseases, 
food-drug interactions represent a health risk, especially in the elderly. However, 
despite being exposed to drug-drug interactions food, this group does not have a 
specific guidance on the subject. The following work aims to evaluate the effects of 
drug-food interaction in a group of elderly in the neighborhood of Cidade Olímpica. 
This is a descriptive exploratory research. The study included 16 elderly, during the 
period from January to May 2014. There was prevalence of females with 87.5%. As 
for drug-food interactions 43.75% said they had knowledge. And 87.5% recognize 
the importance of professional nutritionist in primary care. Antihypertensive 
medications were used by 75% of respondents and among them captopril showed 
the highest number of food with interactions with two interactions. Although drug-food 
interactions are not easily identified, it is possible to observe them, following the 
administration of the elder. Even though it was found drug-food interaction in only 
12.5% of the sample, one should carefully monitor the condition of the elderly. 
 
Keywords: Elderly; Drug-food interactions, nutritional guidance. 
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INTRODUÇÃO 
 

A população idosa brasileira representa uma faixa cada vez maior da 

população, estimativas sugerem que até 2020 representem quase 13% da 

população. Sendo a faixa populacional idosa a que apresenta maior necessidade de 

acesso aos serviços públicos de saúde, o crescimento desse grupo demanda um 

grande desafio para as políticas públicas em saúde1. 

O fenômeno de crescimento da população idosa segue uma tendência mundial, 

mas acontece de maneira mais rápida nos países em desenvolvimento2. Segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o Brasil será a sexta maior 

população idosa no mundo até 2025.  

A população idosa apresenta níveis de morbidade maiores que o da população 

em geral, com maior consumo de medicamentos e procura por serviços de saúde1. 

Refletindo-se principalmente por aumento nos gastos financeiros. Estima-se que em 

2050, 10,7% do PIB brasileiro seja destinado a gastos com a saúde, representando 

um aumento em 30% em relação aos dias de hoje3. 

O estado nutricional do idoso pode ser afetado pelo uso de medicamentos que 

interferem na ingestão, no sabor, e na absorção dos alimentos4. Esses mesmos 

medicamentos podem diminuir o apetite, mas a maioria atua no processo de 

absorção, no metabolismo ou na excreção de nutrientes. Os tratamentos por um 

período de tempo curto têm menor probabilidade de provocar efeitos deletérios 

quando comparados com o uso prolongado de medicamentos como acontece em 

pacientes com doenças crônicas, por exemplo, o diabetes e a hipertensão5.  

As interações medicamentosas ocorrem com frequência em pessoas que 

fazem uso prolongado de um ou mais medicamentos; hábitos alimentares 

inadequados; dietas desequilibradas; pacientes com enfermidades agudas, 

especialmente as crônicas; feto em desenvolvimento; lactantes, em prematuros; 

crianças em crescimentos, mulheres grávidas; idosos; dependentes de álcool e 

drogas e outros6. 

A utilização de medicamentos para tratamentos sintomáticos e/ou a 

automedicação podem incrementar ainda mais a quantidade de medicamentos 

utilizados. Por isso, a polifarmácia merece atenção especial, pois medicamentos são 

substâncias químicas que podem interagir entre si e com nutrientes ou agentes 

químicos ambientais, desencadeando respostas indesejadas ou iatrogênicas. 
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Embora não exista consenso sobre qual número expresse polifarmácia, muitos 

autores a definem como a presença de seis ou mais fármacos em associação ou 

como a administração de maior número de medicamentos do que os clinicamente 

indicados7. 

Devido aos inegáveis ganhos terapêuticos obtidos com o uso dos produtos 

farmacêuticos, eles passaram a ser utilizados de forma indiscriminada e irracional, 

seguindo uma lógica de mercado8.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que mais de 50% dos 

medicamentos são prescritos ou dispensados de forma inadequada e que 50% dos 

pacientes tomam medicamentos de maneira incorreta levando a alto índice de 

morbidade e mortalidade. Os tipos mais comuns de uso irracional de medicamentos 

estão relacionados a polifarmácia, ao uso inapropriado de antibiótico e de 

medicamento injetável, a automedicação e a prescrição em desacordo com as 

diretrizes clínicas8. 

Com o aumento no número de pessoas acima dos 60 anos de idade, eleva-se 

a necessidade de estudos que investiguem os comportamentos relacionados à 

saúde e o estado nutricional para que as propostas de políticas de saúde causem 

impacto na qualidade de vida desta população9 

A manutenção de um estado nutricional adequado é muito importante, pois, de 

um lado, encontra-se o baixo-peso, que aumenta o risco de infecções e mortalidade, 

e do outro o sobrepeso, que aumenta o risco de Doenças Crônicas Não 

transmissíveis (DCNT), como hipertensão, diabetes mellitus e hiperlipidêmicas9. 

Vários são os meios de melhorar a qualidade de vida daqueles que estão no 

processo de envelhecer, dentre os quais o desenvolvimento de programas de saúde 

específicos. Esses programas de saúde, que têm como base à comunidade e que 

implicam promoção da saúde do idoso, devem ter a nutrição como uma das áreas 

prioritárias. A condição de nutrição é aspecto importante nesse contexto, visto que 

os idosos apresentam condições peculiares que comprometem seu estado 

nutricional, inclusive o uso contínuo de medicamentos por conta das DCNT’s. 

Com a expectativa de aumento da população idosa, acompanhado da 

ocorrência de doenças crônicas, faz-se necessário orientar e informar os idosos 

quanto sua alimentação e medicação, de forma que não prejudiquem sua saúde.  
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MATERIAL E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal de caráter descritivo, quantitativo e 

exploratório, realizado na Associação de Idosos do bairro Cidade Olímpica, no 

município de São Luís-MA, no período de janeiro a maio de 2014. 

A amostra do estudo foi por conveniência com idosos de ambos os sexos com 

60 anos ou mais que estavam cadastradas na associação. Os critérios de inclusão 

foram: apresentar uma das doenças crônicas não transmissíveis, tais como 

Diabetes, Hipertensão, Hiperlipidemias e Doenças Cardiovasculares. 

Participaram da pesquisa 16 idosos cadastrados na Associação de idosos do 

Bairro da Cidade Olímpica, por amostra de conveniência realizada nos dias de 

encontro do grupo para atividades físicas e recreativas. Responderam a um 

questionário estruturado com perguntas abertas e fechadas após a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelo idoso.  

Os resultados foram tabelados e apresentados na forma de gráficos, quadros e 

tabelas com a utilização dos programas Microsoft Excel 2010 e Bioest 5.3 para a 

obtenção das medidas descritivas, tais como média, desvio padrão e coeficiente de 

variação e percentual, além do Teste Exato de Fisher, com nível de confiança de 

5%. 
A pesquisa foi realizada somente após aprovação pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa da Plataforma Brasil sob o número do parecer 394.891 e CAAE 

05530312.4.0000.5084. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A tabela 1 contém os resultados referentes ao perfil sócio-demográfico dos 

pacientes atendidos na associação. 
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 Fonte: AUTOR  

 

Dos 16 pacientes entrevistados a faixa etária predominante foi de 60-69 (50%) 

anos com a média de 70 anos ± 6,29. Dos 16 entrevistados, 87,5% (n=14) 

correspondente ao gênero feminino e em relação à escolaridade 43,75% (n=7) têm 

ensino fundamental incompleto e 37,5% (n=6) são casados. Todos (100%) também 

praticam atividade física e atividades recreativas em um grupo de idosos que se 

reúne duas vezes por semana. Existem evidências de que, entre os indivíduos em 

idade avançada, quanto maior a idade, melhor a percepção sobre a sua saúde10. 

A prevalência maior de mulheres sugere a maior preocupação das mulheres 

com a saúde. Em geral, as mulheres tendem a perceber o seu estado de saúde mais 

negativamente do que os homens, embora tenham maior sobrevida10. E a falta de 

escolaridade com prevalência de indivíduos com ensino fundamental incompleto, 

pode dificultar o tratamento medicamentoso, podendo não haver entendimento 

correto da prescrição médica e da bula. A baixa escolaridade dos idosos é 

 
Variáveis 

 
Variável  

 
% n 

Idade 
 

60-69 
 

50% 08 

Gênero 
 

Feminino 
 

87,5% 14 

 
Escolaridade 

 
Fund. Incompleto 43,75% 07 

Estado civil Casado 37,5% 
 

06 
 

Atividade física 
 

(Sim) 
 

100% 16 

Tabela 01- Perfil sócio-demográfico dos pacientes idosos atendidos na 

Associação de Idosos referentes às variáveis de maior prevalência. 
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considerada um sério fator de risco diante da complexidade dos esquemas 

medicamentosos8. 

No quadro 01 observa-se que dentre as principais indicações para o tratamento 

medicamentoso nos idosos foram Diabetes, Hipertensão, Colesterol (Hiperlipidemia), 

Osteoporose e Gastrite.  

Conforme Peixoto11 et al., (2012) o Brasil, assim como muitos países, está 

passando por um processo de envelhecimento rápido e intenso, deste modo, tal 

situação requer novos desafios no campo da pesquisa nutricional, pois, apesar deste 

ser um processo natural, o organismo é submetido a diversas alterações 

fisiopatológicas com repercussões na manutenção do estado nutricional, bem como 

na condição de saúde do idoso. A prevalência de doenças crônicas aumentará, pois 

são frequentes neste grupo etário, o que demanda transferência de ênfase dos 

programas governamentais de saúde. 

E em relação aos medicamentos, destacam-se a metformina, glibenclamida, 

losartana, ranitidina e omeprazol administrados em jejum e o restante dos 

medicamentos após as refeições. Sabe-se ainda que em função das morbidades 

crônicas presentes na população idosa e do consequente consumo elevado de 

medicamentos, esta constitui grupo de risco para a ocorrência de reações adversas 

aos medicamentos, interações medicamentosas e outros efeitos em decorrência, 

principalmente, da utilização de polifarmácia11. 

O quadro 01 apresenta também que dentre os 22 medicamentos apresentados, 

observou-se algumas possíveis interações medicamento-alimento/nutriente. O que 

pode ocasionar interferências na absorção tanto dos nutrientes presentes nos 

alimentos, como a não eficácia dos medicamentos. 

 

 

 

Pacientes Medicamentos Indicação  
relatada 

Forma de 
administração 

Possíveis 
interações 

1 Metformina e 
Paracetamol 

Diabetes 
 

Metformina: 10 
minutos antes do 
desjejum 

Não, mas 
com erro de 
administraçã

o 

Quadro 01- Relação dos medicamentos, indicação, forma de administração e 

possíveis interações medicamentosas. Associação dos Idosos da Cidade Olímpica. 
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2 Lozartana e 
Sinvastatina 

Hipertensão 
e Colesterol 
elevado 

Lozartana: 2 min 
antes do desejum e 
Sinvastatina: 3 min 
após almoço  

 
Não 

3 

Ranitidina, 
Glibenclamida, 
Losartana, 
Tandene, 
Piroxican, 
Sinvastatina,  
Valeriana 
(Valerimed®). 

Diabetes, 
Hipertensão, 
Dores 
articulares e 
Ansiedade 

Ranitidina: antes do 
desjejum 
Glibenclamida: 30 
min antes do 
desjejum.  
Lozartana: 15 min 
depois do desjejum. 
Valerimed: antes de 
dormir 

Não, mas 
com erro de 
administraçã

o 

4 

Cloridrato de 
raloxifeno 
(Evista®) 
 

Osteoporose Em jejum o Evista® 
 

 
Não 

5 Metformina Diabetes 

Em jejum, após 
desjejum, almoço e 
jantar. 
 

Não, mas 
com erro de 
administraçã

o 

6 

Corabion ®(Ɯ-
3) (óleo de 
peixe), Vitamina 
D,  Bisoprolol 
(Concor®) 
Omeprazol, 
Somalgin® 
(Acido 
Acetilsalicílico 
tamponado) 

Hipertensão 
 

Em jejum, antes, 
durante e depois 
das refeições, antes 
de dormir. 

 
 

Não 

7 Metformina e 
Losartana 

Diabetes, 
Problemas 
cardíacos, 
Hipertensão 

Em jejum e após o 
jantar 

Não, mas 
com erro de 
administraçã

o 

8 Captopril e 
Tandene® 

Hipertensão 
e Relaxante 
muscular 

Captopril às 7:00 h 
logo após o 
desjejum e às 19:00 
h logo após o jantar 
 

Sim 

9 

Omeprazol, 
Evista®,  
Cloridrato de 
etilefrina 
(Efortil®) 

Osteoporose 
e Circulação 

Omeprazol em 
jejum 

 
Não 

10 

Alendronato,  
Bisoprolol 
(Concor®), 
Cloridrato de 
raloxifeno 

Hipertensão, 
Osteoporose, 
Memória e 
Ansiedade 

Concor®: toma às 
9h 
Depura®: antes do 
almoço  Somalgin: 
depois do almoço  

 
 

Não 
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Com base no observado acima o quadro 02 demonstra as recomendações e as 

interações medicamento alimento/nutriente que podem ocorrer com os 

medicamentos citados. 

 

 

 

Medicamentos  Recomendações Interação 
alimento 

Referências  

CAPTOPRIL 

Deve ser 
administrado uma 

hora antes, ou 
duas horas após 

as refeições. 

A presença de 
alimentos no 

trato 
gastrintestinal 

reduz a 
absorção do 
Captopril em 

cerca de 30% a 
50%. 

LOPES12, 2010; 
PEIXOTO11, 2012 

OMEPRAZOL Deve ser ingerido 
em jejum 

Quando 
ingerido com 

alimentos 
diminui a 

REIS13, 2004 

(Corabian® -Ɯ-
3), Omeprazol, 
Ginko biloba, 
Clonazepam 
(Rivotril®). 

Ginkobiloba: depois 
do jantar 
 Rivotril®: antes de 
dormir 

11 Sinvastatina, 
Losartana  

Colesterol e 
hipertensão 

Lozartana: após 
desjejum e 
Sinvastatina: antes/ 
depois do jantar 

 
Não 

12 Sinvastatina Colesterol  Antes do almoço Não 

13 
Captopril, 
Sinvastatina, 
Alendronato. 

Colesterol e 
hipertensão 

Captopril: 10 min 
antes do desjejum  
Sinvastatina: 10 min 
após desjejum 
Alendronato: 10 min 
após o almoço. 

 
 

Sim 

14 Lozartana Hipertensão Lozartana: 30 min 
depois do desjejum 

 
Não 

15 

Lozartana, 
Diurix® 
(hidroclorotiazid
a) 

Hipertensão Lozartana:15 min 
depois do desjejum 

Não 

16 Lozartana Hipertensão Lozartana:10 min 
depois do desjejum 

Não 

Quadro 2 – Relação dos medicamentos utilizados e recomendações conforme o 
horário de administração para evitar interação medicamento-alimento. 
Associação dos Idosos da Cidade Olímpica.  
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absorção. 

RANITIDINA 
Deve ser ingerido 

junto com 
alimentos 

Deve evitar 
cafeína e 
xantinas 

diminuem a 
absorção do 

fármaco. 

REIS13,2004 

PARACETAMOL 
Deve ser evitado 

alimentos 
hiperglicídicos 

Não deve ser 
ingerido com 

alimentos 
hiperglicídicos, 
pois retardam a 

absorção 

REIS13, 2012 

ALENDRONATO 

Deve ser 
administrado em 
jejum ou 2 horas 
após a refeição 

Mais de 60% do 
fármaco pode 
ser perdido ao 

ser ingerido 
com alimentos 

 
REIS13, 2004 

GLIBENCLAMIDA 

Pode ser 
administrado com 
o café ou com a 
primeira refeição 

do dia. 

Tem ação 
diminuída na 
presença de 

alimentos 

 
GLIBENCLAMIDA14, 

2017 
FARHAT20 et al, 2007 

 
 

METFORMINA 
 

 
Ingerir com 
alimentos 

Não deve ser 
ingerida em 

jejum 
REIS13, 2004 

HIDROCLOROTIA
ZIDA 

Pode ser 
administrado 

independente das 
refeições. 

Não há 
interação, mas 
pode interferir 

significativamen
te no estado 
nutricional. 

 
HIDROCLOROTIAZIDA

15, 2017 
 

SINVASTATINA 

Evite o consumo 
de suco de toranja 

durante o 
tratamento 

Não há 
restrições com 

outros alimentos 
na literatura 

 
SINVASTATINA16, 

2017. 

CLONAZEPAN 

Pode ser tomado 
como alimento 
para diminuir o 

desconforto 
gastrointestinal 

Não é afetada 
pela presença 

de alimentos no 
estômago 

 
REIS13, 2004 

 
AAS 

 

Não ingerir 
próximo de 

alimentos ricos em 
vit. C e K, ácido 
fólico, tiamina e 
aminoácidos. 

Diminui a 
absorção de 

alimentos 
PEIXOTO11, 2012 
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Dos 22 medicamentos citados, 07 (31,8%) apresentam interações 

medicamentosas do tipo fármaco-alimento/nutriente, sendo que em relação aos 

pacientes entrevistados somente 02 idosos (12,5%) apresentaram risco de 

interação, sendo que 01 idoso apresentou 02 interações de fármacos diferentes 

(captopril e alendronato de cálcio) e 04 administravam de forma errada referente ao 

horário, os fármacos ranitidina e metformina que estavam sendo ingeridos longe das 

refeições, o que deveria ser o contrário. O medicamento que se destacou ocorrendo 

interação com alimento foi o captopril, por ter sua ação comprometida se 

administrado junto com alimentos. 

Dentre os medicamentos os anti-hipertensivos foram os mais consumidos pelos 

idosos, utilizados por 12 do total de 16 indivíduos, com destaque para a lozartana. 

Segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde, 17,2% das mortes 

ocorridas nos países emergentes são atribuídas à hipertensão arterial, sendo esse o 

mais importante fator de risco cardiovascular conhecido. A ingestão elevada de 

sódio nessa população é um potencial risco à saúde, visto sua relação com aumento 

da pressão arterial17. A segunda classe de fármacos mais consumida foram os 

hipoglicemiantes orais (n=6) com destaque para a metformina e depois os anti-

lipêmicos (n=5), com destaque para a sinvastatina. Em seguida têm-se os protetores 

gástricos (n=3) com destaque para o omeprazol e outros medicamentos tais como: 

analgésicos e antiinflamatórios (paracetamol, piroxican, AAS), recalcificantes 

(alendronato, vitamina D, raloxifeno). 

 

A figura 1 relaciona os grupos dos fármacos mais utilizados pelos idosos. 
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Vale ressaltar que os idosos administravam pelo menos dois medicamentos em 

média. A prescrição medicamentosa para o idoso é maior quando comparada com 

outras faixas etárias, em virtude da multimorbidade, o que eleva o risco de indução 

da deficiência nutricional quando a prescrição ultrapassa três medicamentos, sendo 

necessária, nestes casos, a suplementação dietética para restabelecer as condições 

nutricionais normais da pessoa18. 

A farmacoterapia é comum em idosos e o conhecimento do potencial das 

interações entre drogas e nutrientes pode permitir intervenções que previnam efeitos 

colaterais indesejáveis, limitando a terapia medicamentosa indicada, ou elaborando 

estratégias para melhoria da escolha dos nutrientes, desse modo pode-se evitar os 

efeitos adversos que contribuem para a perda de peso e consequente risco de 

desnutrição19. 

Observou-se durante a pesquisa que os idosos têm cuidado ao administrar os 

medicamentos juntamente com as refeições como apresentado na Tabela 02. 

  

 

12

6
5

4
3 2 2

0

2

4

6

8

10

12

14

16

Variáveis* 
Conhecimento 

Sim Não Total 
 

Tabela 02 – Percentual sobre o conhecimento dos idosos sobre interação 

medicamentosa e conhecimento dos nutrientes. Associação dos Idosos da 

Cid.Olímpica.  

Figura 1 – Relação dos grupos de medicamentos mais utilizados pelos 

idosos da Associação de Idosos da Cidade Olímpica.  
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*p = 0.723 e o teste de Exato de Fisher = 1.0 com 5% de nível de confiança 

 

Dos idosos entrevistados 43,75% disseram ter conhecimento das interações 

medicamentosas. Em relação aos nutrientes presentes nos alimentos 50%(n=8) 

conhecem os nutrientes e souberam citá-los (macro e micronutrientes). Também foi 

perguntado sobre a importância do nutricionista na atenção básica e 87,5% 

consideraram importante a presença do profissional.  

Como o p = 0.723 (p valor) encontrado no teste estatístico (Teste Exato de 

Fisher) foi maior do que o nível de significância de 0,05, se aceita a hipótese de que 

não há diferença significante entre a afirmação sobre o conhecimento da interação 

medicamentosa e sobre os nutrientes. E vale ressaltar também 87,5% (n=14) 

responderam que reconhecem a importância do profissional nutricionista na atenção 

básica. 

A figura 02 apresenta as classes dos nutrientes citados pelos idosos que 

afirmaram conhecer sobre os mesmos. 

 

 
  
 

 

A ingestão de nutrientes como proteínas, lipídios, minerais e vitaminas em 

quantidade e qualidade adequadas é importante para a manutenção de estado 

nutricional. No idoso, o requerimento nutricional é diferenciado, em virtude, 

principalmente, da diminuição do metabolismo basal, aliada na maioria das vezes ao 

87,50%

25%
50%

25%

37,50% Vitaminas

Minerais

Proteínas

Carboidratos

Lipídeos

Interações 
Medicamentosas 

 

43,75% (n= 7) 56,5% (n=9) 16 

Nutrientes 50% (n=8) 50% (n=8) 16 

Figura 02 – Percentual das classes dos nutrientes (macro e 

micronutrientes) citados pelos idosos. Associação dos Idosos da Cidade 

Olímpica.  
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sedentarismo. E as modificações fisiológicas, não sendo adequadamente avaliadas, 

podem afetar o estado nutricional do idoso e isso associado ao uso de 

medicamentos de forma conjunta pode piorar ainda mais o estado nutricional20. 

Segundo Araujo et al2 (2000), embora o envelhecimento populacional acarrete maior 

carga de doenças crônicas, estudos têm mostrado que elas não são consequências 

inexoráveis do envelhecimento, e que podem ser prevenidas com a adoção de 

estilos de vida saudável, tais como a dieta. O número de evidências científicas que 

apontam o papel protetor dos nutrientes da dieta na etiologia e progressão das 

doenças crônicas, como os nutrientes antioxidantes (vitaminas C e E), os 

relacionados ao metabolismo ósseo (vitamina D, cálcio, magnésio e fósforo) e os 

envolvidos nas funções cognitivas (tiamina, riboflavina, niacina e piridoxina). 
 
 
 

CONCLUSÃO 
 

Embora as interações fármaco-alimento não sejam identificadas facilmente, é 

possível observá-las, analisado a maneira que ocorre a administração pelo idoso, 

evitando assim efeitos adversos do alimento e/ou a ineficácia do tratamento 

alopático. Mesmo em casa, os familiares e o próprio idoso podem receber orientação 

em relação aos tipos de interação e como evitá-las.  

A respeito da diminuição na absorção de nutrientes, em especial 

micronutrientes, por suas propriedades reguladoras essenciais, é necessário um 

acompanhamento nutricional que minimize os efeitos deletérios já esperados pela 

utilização em longo prazo dos fármacos. A dieta pode melhorar a resposta 

imunológica e diminuir a toxicidade ocasionada pelas substâncias químicas das 

drogas. Verificou-se na pesquisa uma conduta receosa em relação à administração 

de medicamentos com alimentos, mesmo naqueles fármacos que não apresentam 

interações, o que sugere falhas no entendimento da prescrição ou na orientação 

médica. 

A polifarmácia continua sendo outro fator preocupante para a saúde do idoso, 

como percebido na pesquisa, é comum a administração de vários fármacos inclusive 

com adição de automedicação. Mesmo tendo sido encontrado interação fármaco-

alimento em apenas 02 (12,5%) dos 16 idosos da amostra, deve-se acompanhar 
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atentamente a sua condição e garantir que tenham uma alimentação equilibrada, 

para minimizar os efeitos tóxicos da medicação, garantindo também a preservação 

das suas funções fisiológicas, diminuindo assim seus custos com saúde.  

O profissional nutricionista assim como outros profissionais, deve ter 

conhecimento das interações fármaco-alimento para orientar adequadamente o 

idoso e a família, sobre seus perigos para saúde.  
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ETNOFARMACOLOGIA DE HIBISCUS SABDARIFFA L. UTILIZADO NO 
TRATAMENTO DA OBESIDADE 

 

Luciano Mamede de Freitas Junior1, Eduardo Bezerra de Almeida Jr.2, 
Kleyton Diniz Silva3, Karine Adriane de Menezes Fernandes Mamede4, Larissa 

Lima Santos5 
 

 
Resumo - A obesidade tornou-se um grave problema de saúde pública observado 
na maioria dos países desenvolvidos e naqueles em desenvolvimento. O constante 
aumento das taxas de prevalência e incidência desta doença a categoriza como uma 
epidemia mundial pela Organização Mundial de Saúde. Devido aos efeitos colaterais 
e ao elevado custo apresentados pelas drogas tradicionalmente utilizadas no 
tratamento da obesidade, atualmente os estudos sobre o potencial de produtos 
naturais para o tratamento da doença tem aumentado. Dentre as espécies 
referenciadas como alternativa etnofarmacológica para obesidade, Hibiscus 
sabdariffa L. apresenta-se como auxiliar no emagrecimento devido ao grande poder 
antioxidante. Este trabalho teve como objetivo realizar estudo etnofarmacológico de 
Hibiscus sabdariffa L. utilizado no tratamento de obesidade. O estudo trata de uma 
abordagem descritiva, a partir de questionário validado com perguntas abertas e 
fechadas, compreendendo um total de 49 entrevistados. A coleta de dados 
etnofarmacológicos foi realizada no período dos meses de agosto a outubro de 
2017, em 20 feiras do município. De acordo com os resultados obtidos 100% dos 
entrevistados indicam o Hibiscus sabdariffa L. para tratamento de obesidade; 91,8% 
comercializam a espécie seca; tendo uma indicação relevante em forma de chá 
93,9%; e, 67,3% indicam consumo diário de 2 vezes/dia. A etnofarmacologia é uma 
importante ferramenta no resgate de saberes tradicionais, aliado a informações 
adquiridas juntamente aos vendedores de plantas para uso medicinal. Recomenda-
se a validação de Hibiscus sabdariffa L. para o tratamento da obesidade através de 
estudos experimentais para garantia da função biológica, eficácia e segurança das 
alternativas terapêuticas propostas. 
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ETHNOFARMACOLOGY OF HIBISCUS SABDARIFFA L. USED IN THE 
TREATMENT OF OBESITY 

 
Abstract - Obesity has become a serious public health problem this was observed in 
most developed and developing countries. The steady increase in prevalence rates 
and incidence of this disease categorizes it as a worldwide epidemic by the World 
Health Organization. Due to the side effects and high cost of drugs traditionally used 
in the treatment of obesity, the studies on the potential of natural products for the 
treatment of the disease have increased. Among the species referred to as an 
ethnopharmacological alternative for obesity, Hibiscus sabdariffa L. assisting in 
weight loss due to the great antioxidant power. The objective of this study was to 
carry out an ethnopharmacological study of Hibiscus sabdariffa L. used in the 
treatment of obesity. The study deals with a descriptive approach, from a validated 
questionnaire with open and closed questions, comprising a total of 49 interviewees. 
The collection of ethnopharmacological data was performed in the period from 
August to October 2017, in 20 fairs of the municipality. According to the results, 
100% of the interviewees indicate Hibiscus sabdariffa L. for the treatment of obesity; 
91.8% market the dry species; having a relevant indication in the form of tea 93.9%; 
and 67.3% indicate daily consumption of 2 times a day. Ethnopharmacology is an 
important tool in the rescue of traditional knowledge, along with information acquired 
from plant sellers for medicinal purposes. The validation of Hibiscus sabdariffa L. for 
the treatment of obesity is recommended through experimental studies to guarantee 
the biological function, efficacy and safety of the proposed therapeutic alternatives. 
Keywords: Obesity; Medicinal plants; Ethnobotany. 
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INTRODUÇÃO 
A obesidade tornou-se, nas últimas décadas, um grave problema de 

saúde pública observado na maioria dos países desenvolvidos e naqueles em 

desenvolvimento (1). Pode ser definida como uma doença crônica, causado pelo 

excesso de gordura corporal, como resultado de um desequilíbrio energético 

influenciado por fatores cuja origem pode estar vinculada a características genéticas, 

nutricionais, endócrinas, hipotalâmicas, farmacológicas, ambientais e 

comportamentais (principalmente a inatividade física), que se inter-relacionam e se 

potencializam mutuamente (2). 

O constante aumento das taxas de prevalência e incidência desta doença 

a categoriza como uma epidemia mundial pela Organização Mundial de Saúde, que 

atinge diferentes faixas etárias, classes sociais e ambos os sexos. Estima-se que 

atualmente haja mais de um bilhão de adultos acima do peso no mundo, e destes, 

300 milhões estejam clinicamente obesos (3). No Brasil, de acordo com o ministério 

da saúde, aproximadamente 43% da população apresenta excesso de peso, e 13% 

obesidade (4). No Nordeste do Brasil, particularmente no Maranhão, a prevalência de 

obesidade é 13,0% entre os homens, e de 15,3% entre as mulheres (5). Anualmente, 

cerca de 200.000 pessoas em todo o mundo morrem em consequência da 

obesidade e suas comorbidades (1). 

A obesidade pode estar relacionada com a síndrome metabólica, que é 

caracterizada por ser uma doença complexa, heterogênea e epidêmica, reunindo 

vários fatores cardiometabólicos, incluindo a obesidade abdominal, hiperglicemia, 

dislipidemia, resistência à insulina, inflamação e pressão arterial elevada e predispõe 

o indivíduo a desenvolver diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares. Fatores como 

sexo, idade, raça, estilo de vida, e dieta podem contribuir para o aumento da 

prevalência da síndrome metabólica (6). 

Dada a prevalência da obesidade como problema de saúde pública e 

suas graves consequências para os pacientes portadores, é importante implementar 

medidas de prevenção e promoção de saúde, considerando que os tratamentos 

existentes apresentam-se complexos, como por exemplo, o tratamento 

farmacológico com medicamentos utilizados para perda de peso, e não para a cura 

doença, já que considerada uma doença crônica; bem como o tratamento não 

farmacológico fundamentando-se nas intervenções para modificação do estilo de 

vida, na orientação dietoterápica, no aumento da atividade física e em mudanças 
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comportamentais (7). 

Devido aos efeitos colaterais e ao elevado custo apresentados pelas 

drogas tradicionalmente utilizadas no tratamento da obesidade, atualmente os 

estudos sobre o potencial de produtos naturais para o tratamento da doença tem 

aumentado, podendo ser uma alternativa viável para o desenvolvimento futuro de 

drogas antiobesidade (1).  

As pesquisas etnodirigidas consistem em um estudo amplo sobre as 

indicações propostas por populações específicas quanto ao uso de espécies 

vegetais, envolvendo a etnobotânica e a etnofarmacologia, que têm se demonstrado 

importantes ferramentas na busca por substâncias naturais de ação terapêutica (8). 

Por definição, a etnobotânica se ocupa da inter-relação direta entre 

pessoas e plantas, incluindo todas as formas de percepção e apropriação dos 

recursos vegetais. Sustentada por conceitos antropológicos, botânicos e ecológicos, 

busca a conexão entre o conhecimento popular e a ciência propriamente dita e 

retrata o uso de plantas medicinais nas mais variadas finalidades, como no 

tratamento de doenças, em rituais religiosos, nos padrões de alimentação, na 

ornamentação, vestuários e dentre outros (9). 

Derivada da etnobotânica, a etnofarmacologia trabalha com a exploração 

cientifica interdisciplinar dos agentes biologicamente ativos, tradicionalmente 

empregados ou observados pelo homem, sendo uma estratégia para a investigação 

de plantas medicinais fundamentada na abordagem etnofarmacológica. Ocupa-se do 

estudo dos preparados tradicionais utilizados em sistemas de saúde e doença que 

incluem, isoladamente ou em conjunto, plantas, animais, fungos ou minerais. Os 

estudos etnofarmacológicos têm como principal objetivo resgatar o conhecimento 

popular relacionado ao uso de plantas medicinais. Trazem resultados de ordem 

prática, calçados na experiência do grupo estudado. Estes resultados estariam 

relacionados à porção do conhecimento mantido por sociedades tradicionais, que 

podem ser empregados em prol de outras sociedades (8). 

Dentre as espécies referenciadas como alternativa etnofarmacológica 

para obesidade, Hibiscus sabdariffa L. apresenta importantes estudos demonstrando 

que em quantidades prontamente incorporadas à dieta pode desempenhar papel no 

controle da pressão sanguínea e auxiliar no emagrecimento devido ao grande poder 

antioxidante(8). 

Hibiscus sabdariffa L., é uma espécie vegetal que pertence à família 
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Malvaceae, do gênero Hibiscus que conta com 200 espécies de plantas, sendo um 

arbusto anual, ereto, podendo chegar de 2 a 3 m de altura, de folhas verdes, caule 

roxeado e flores de cor vermelho-amareladas(10). Originária da Índia, do Sudão e da 

Malásia, sendo posteriormente levado para a África, Sudeste da Ásia e América 

central. No Brasil, foi trazida pelos africanos, através do tráfico de escravos, 

conhecida pelos nomes populares de acordo com a região onde se encontra, como 

vinagreira, quiabo-azedo, caruru-azedo e azedinha(11). 

 
Figuras 1 - Flores de Hibiscus sabdariffa L.  

Porém, os produtos derivados de plantas medicinais utilizados no 

tratamento da obesidade causam adulteração e riscos toxicológicos pelo uso 

contínuo ressaltando a importância da realização de estudos para comprovação da 

segurança, eficácia e qualidade (9). Este trabalho teve como objetivo realizar estudo 

etnofarmacológico de Hibiscus sabdariffa L. comercializado nas feiras e mercados 

no município de São Luís, estado do Maranhão, utilizado no tratamento de 

obesidade. 

 
MATERIAIS E MÉTODOS 
Local do estudo 

O estudo trata de uma abordagem descritiva a partir de inquérito 

etnofarmacológico aplicado em comerciantes de plantas de uso medicinal em feiras 

e mercados públicos da cidade de São Luis, Maranhão (2º31’S, 44º16’W), Brasil. O 

município possui população estimada de 1.082.935 habitantes e densidade 

demográfica de 1.215,69 habitantes/km2, sendo o 15º município mais populoso do 

Brasil.  
Coleta e análise dos dados etnofarmacológicos  

A coleta de dados etnofarmacológicos foi executada no período dos 

meses de agosto a outubro de 2017, a partir de questionário validado com perguntas 
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abertas e fechadas aplicadas em comerciantes de plantas para uso medicinal, no 

turno matutino, onde envolveu o mapeamento das feiras e mercados (Figura 1).  

 
Figura 2 – Localização das feiras e mercados situadas no município de São Luis, Maranhão, Brasil. 
 

Foram selecionadas 20 feiras aleatoriamente (Tabela 1), compreendendo 

um total de 61 pontos de venda e 49 entrevistados.  
 
Tabela 1 – Mapeamento das feiras e mercados públicos onde foram realizadas as entrevistas 
etnofarmacológica sobre Hibiscus sabdariffa L. no município de São Luis, Maranhão, Brasil.  
 

Bairros Nº de entrevistados % 
João de Deus 2 4,1% 
São Bernardo 4 8,2% 
Vila Palmeira 3 6,1% 

Liberdade 2 4,1% 
Cidade Olímpica 3 6,1% 
Bairro de Fátima 1 2,0% 

Anil 1 2,0% 
Jardim América 2 4,1% 

Cohab 5 10,2% 
João Paulo 6 12,2% 

Vinhais 2 4,1% 
Mauro Fecury 0 0% 
Coroadinho 0 0% 

Anjo da Guarda 0 0% 
Mercado central 5 10,2% 

Cohatrac 0 0% 
Divineia 2 4,1% 

Cidade Operaria 7 14,3% 
Reviver 2 4,1% 
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Vila Embratel 2 4,1% 
Total 49 100% 

 
As análises estatísticas das respostas dadas pelos informantes foram 

realizadas usando o software IBM SPSS Statistics 20 (2011). Inicialmente foi feito as 

técnicas da estatística descritiva, ou seja, gráficos e tabelas de frequência das 

variáveis analisadas. Posteriormente, para se avaliar associação das respostas das 

diversas variáveis com as variáveis independentes (bairro, sexo, idade, raça, 

escolaridade e renda) foi realizado o teste de qui-quadrado de independência, 

considerando-se como estatisticamente significante um valor de p < 0,05. 
Coleta e identificação botânica das espécies catalogadas 

As espécies vegetais mais citadas quanto ao uso terapêutico para obesidade 

no inquérito etnofarmacológico foram coletadas, em obediência às normas de coleta 

estabelecidas na literatura especializada. Assim, uma amostra de cada espécie foi 

coletada como material testemunho para posterior herborização, sendo feitas 

fotografias das espécies vegetais coletadas. A identificação das espécies foi 

realizada de acordo métodos taxonômicos, com base em caracteres morfológicos 

florais, chaves analíticas e amostras para comparação, bem como consultas a 

literatura. A classificação das famílias seguiu o sistema proposto em APG III (12). 

Para correções de nomes científicos e famílias foram consultados os sites oficiais do 

Missouri Botanical Garden (http://www.tropicos.org) e lista de espécies da Flora do 

Brasil 2020 (http://www.floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora). Após a identificação, as 

exsicatas produzidas foram depositadas no acervo do Herbário do Maranhão (MAR) 

do Departamento de Biologia da Universidade Federal do Maranhão. 
Considerações éticas 
 Não foram incluídos neste estudo os portadores de deficiência mental e/ou 

com qualquer comprometimento no nível de consciência, que impossibilitou resposta 

clara e objetiva. Todos os indivíduos que concordaram em participar foram 

esclarecidos do objeto do estudo e assinaram Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), elaborado conforme a Resolução do Conselho Nacional de 

Ética e Pesquisa. Os analfabetos que desejaram participar o fizeram confirmando o 

consentimento mediante registro das impressões digitais no TCLE. Este estudo tem 

aprovação do Comitê de Ética da Universidade Federal do Maranhão, fazendo parte 

do projeto aprovado pelo Protocolo nº 1014421/2015. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra populacional estudada constituiu-se de 49 erveiros que 

concordaram em participar da entrevista. De acordo com os resultados obtidos 

69,4% são do sexo feminino (Tabela 2). Resultados similares também foram 

encontrados nos trabalhos realizados por Sousa e colaboradores (13), em Anápolis 

(GO), em que 68,6% dos entrevistados eram do sexo feminino, caracterizando as 

mulheres como principais fomentadoras da utilização das plantas medicinais, sendo 

maioria entre participantes em estudos recentes, tanto em núcleos urbanos como 

rurais.  
Tabela 2 – Distribuição percentual dos entrevistados quanto ao gênero, faixa etária, escolaridade e renda 
familiar em feiras e mercados públicos no município de São Luis, Maranhão, Brasil. 
 

Variável N %   Variável N % 
Gênero  Faixa etária 
Feminino 34 69,4%  18 a 27                              3               6,1% 
Masculino 15 30,6%  28 a 37                             13  26,5% 
    38 a 47                             17  34,8% 
Escolaridade    48 a 57                             13  26,5% 
1º grau incompleto        11 22,4%  Maior que 57                     3               6,1% 
1º grau completo  10 20,5%     
2º grau incompleto 5 10,3%  Renda familiar   
2º grau completo 20 40,8%  Até um salário mínimo     31  63,3% 
Superior incompleto 1 2,0%  1 a 2 salários mínimos     18  36,7% 
Superior completo 2 4,0%     
Total  49 100,0%  Total                                49  100,0% 

Esse resultado sugere que as mulheres nos dias atuais já buscam sua 

independência financeira, mudando o quadro de vida dos seus antepassados, onde 

o homem era responsável por trabalhar fora de casa para o sustento da família, e a 

mulher ficaria em casa cuidando do lar e dos filhos. 

Com relação à idade houve uma variação entre 28 a 57 anos, 

caracterizando que 34,8% dos informantes estavam na faixa etária de 38 a 47 anos, 

é possível observar que os entrevistados, apesar de possuírem uma idade jovem 

(faixa etária média de 43 anos), demonstraram grande conhecimento sobre o poder 

de plantas medicinais (Tabela 2), contrapondo-se ao estudo realizado por Chaves e 

Barros, onde, mais da metade das informações foram fornecidas por pessoas com 

mais de 50 anos (14).  

Entretanto, Mendes reconhece dois perfis de vendedor: os mais velhos, 
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que sempre exerceram essa profissão; e os mais novos, que antes exerciam outras 

atividades, e que recorreram à venda de ervas como uma alternativa de 

sobrevivência, já que o uso destas muitas vezes foi passado por seus familiares(15). 

O fato da maioria dos entrevistados, 40,8%, apresentarem nível de 

escolaridade 2º grau completo, pode ser reflexo de que as capitais propiciam 

melhores oportunidades de estudo, proporcionando nível de escolaridade maior nos 

postos de comércio locais. Resultados que contrariam os obtidos por Santos, 

Amorozo e Ming, que constataram um maior número de citações sobre o uso de 

plantas medicinais relacionado ao baixo nível de escolaridade dos entrevistados(16). 

Desta forma, melhoria no nível de escolaridade pode levar a um melhor 

entendimento sobre a necessidade de conservação de algumas espécies medicinais 

que estão vulneráveis pela perseguição sistemática(17). 

De acordo com as entrevistas, 63,3% possui renda mensal de até um 

salário mínimo (R$ 937,00), os quais dependem da comercialização de plantas 

medicinais para complementar suas rendas, resultados no qual divergem dos 

autores Araújo e colaboradores na cidade de Maceió (18). 

Os raizeiros, também conhecidos como herbolarios, herbários, 

curandeiros, ervateiros ou erveiros, são pessoas consagradas pela cultura popular 

no que diz respeito ao conhecimento sobre preparo, indicação e comercialização de 

plantas medicinais e que possuem espaço garantido em ruas, feiras livres e 

mercados (19). 

Quanto à forma de aquisição 89,8% adquirem as plantas de uso 

medicinal, como uma alternativa terapêutica através de representantes, pela razão 

no qual há uma facilidade de aquisição e de conhecimento através das informações 

disponibilizadas (Tabela 3). 

Normalmente, os erveiros ou vendedores de plantas com finalidade 

medicinal recebem plantas através de intermediários, podendo ser indivíduos com 

experiência no recolhimento de produtos ou pessoas que coletam e oferecem 

periodicamente as plantas em mercados públicos. Estes intermediários são 

elementos chave nas investigações etnobiológicas e são particularmente 

importantes para estudos. Infelizmente este grupo social raramente é acessível aos 

estudos porque os intermediários, ao contrário dos vendedores, não estão presentes 

nos mercados em horas ou dias regulares (20). 

Dentre os entrevistados, 93,9% comercializam planta de uso medicinal 
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para tratamento de obesidade e 100% indicam o Hibiscus sabdariffa L. para 

terapêutica dessa doença, auxiliando no processo de redução de peso. 

 
Tabela 3 – Etnofarmacologia de Hibiscus sabdariffa L. para tratamento de obesidade situados em 
feiras e mercados do município de São Luis, Maranhão, Brasil.  

Variável N %   Variável N % 
Comercializa plantas de uso medicinais 
a quanto tempo?  Qual a fonte aquisição? 

De 6 meses a 1 ano 15 30,6%  Representantes                44             89,8% 
De 1 ano a 2 anos 14 28,6%  Plantação própria              5  10,2% 
De 2 anos a 4 anos 7 14,3%                           
De 4 anos a 5 anos 6 12,2%     
De 5 anos a 6 anos 2   4,0%                                      
Acima de 6 anos 5 10,3%     Comercializa plantas de uso medicinal 
para tratamento de obesidade?  

Indica Hibiscus sabdariffa L. para tratamento 
de obesidade? 

Sim 46        93,9%  Sim                                    49  100,0% 
Não 3 6,1%     
Como comercializa?   Qual a frequência de procura? 
In natura 4  8,2%  Frequente  24  49,0% 
Seco 45 91,8%  Pouca  25  51,0% 
Como indica o preparo para consumo?  Qual a frequência de uso? 
Chá 46 93,9%  1 vez por dia 8     16,3% 
Suco 2  4,1%  2 vezes por dia 33     67,3% 
Utilizando pó 1  2,0%  3 vezes por dia 5     10,2% 

  
Mais de 3 vezes por 
dia 2      4,1% 

  Outros                         1      2,1% 
Efeito prejudicial á saúde?   
Nenhum efeito 47  95,9%   
Dor de cabeça    2    4,1%   
Total  49  100,0%   Total                                  49     100,0% 

 

A necessidade da descoberta de medicamentos antiobesidade com maior 

eficácia e menos efeitos adversos vem se tornando foco dos investimentos em 

inovação das indústrias farmacêuticas. Assim, os produtos naturais são importantes 

para estas pesquisas, tanto para a produção de fitoterápicos quanto para descoberta 

de novas drogas que podem ser isoladas ou sintetizadas, gerando medicamentos 

seguros e eficazes para combater a obesidade (21). 

De acordo com o levantamento etnofarmacológico realizado por Freitas 

Júnior, Hibiscus sabdariffa L. foi uma das sete espécies mais citadas em sua 

pesquisa para tratamento de obesidade (10).  

Quando questionados sobre a forma de comercialização da planta 98,1% 

vendem o cálice do vegetal seco, da maneira como é fornecido pelos representantes 
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nas embalagens. Em relação à indicação do preparo para consumo, a infusão 

popularmente denominada de chá, destacou-se como o modo de instrução mais 

recomendado, com percentual de 93,9%. 

O chá de hibisco é uma das bebidas mais degustadas no mundo, 

caracterizados como importante fonte de compostos fenólicos. A infusão como modo 

de preparo é o processo extrativo mais recomendado para o uso de todas as partes 

desta espécie, tais como, as folhas e flores, pois as mesmas são ricas em 

componentes voláteis, aromas delicados e princípios ativos que se degradam pela 

ação combinada da água e do calor prolongado (22). 

Quanto à procura pela espécie, 51% afirmaram ter pouca procura e 49% 

apresentaram uma frequente busca. Esse resultado difere do estudo realizado por 

Abreu, onde caracteriza que a procura pela espécie vem crescendo cada vez mais, 

pois, juntamente com uma reeducação alimentar, ele proporciona vários benefícios 

para quem o consome diariamente (23). 

Devido a esta planta, o chá é rico em substâncias antioxidantes como 

flavonóides e ácidos orgânicos. Estes nutrientes proporcionam diversos efeitos 

benéficos, entre eles, a ação diurética, impedindo a retenção de líquidos, e a 

capacidade de evitar o acúmulo de gorduras, principalmente na região abdominal e 

de quadril, isso ocorre porque o chá possui a capacidade de reduzir a adipogênese, 

processo no qual ocorre à maturação de células pré-adipócitas que se convertem 

em adipócitos maduros, capazes de acumular gordura no corpo. Ao diminuir este 

processo, o chá de hibisco contribui para que menos gordura fique acumulada na 

região do abdômen e nos quadris (24).  

No estudo realizado na cidade de São Paulo (SP) por Uyeda e 

colaboradores, após a administração do chá de hibisco por 14 semanas, verificaram 

que as pacientes que apresentavam uma circunferência abdominal acima de 90 cm, 

tiveram uma redução e, com isso uma consequente diminuição no risco de 

desenvolvimento de doenças coronarianas (24).  

Magalhães e colaboradores, identificaram em estudo que o consumo do 

chá de hibisco contribui para a diminuição do colesterol ruim, LDL, e aumento do 

colesterol bom, HDL. A bebida diminuiu o colesterol LDL em 8% e aumentou o HDL 

em 16,7% dos animais testados no experimento, sendo indicado para pacientes que 

possuem problemas com os níveis de colesterol por ser rica em substâncias com 

ação antioxidante (24). 
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De acordo com a Tabela 3, 95,9% não apresentaram nenhum efeito 

prejudicial à saúde. Entretanto, o consumo em altas doses pode elevar a atividade 

de algumas enzimas plasmáticas; também avaliou-se o potencial toxicológico 

utilizando Hibiscus sabdariffa L., conduzidos com ratos, utilizados em doses 

elevadas podem ser tóxicos, além de causar problemas no fígado dos animais, 

considerado em altas concentrações hepatotóxico (25). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo etnofarmacológico sobre Hibiscus sabdariffa L., 

demonstra o conhecimento tradicional utilizado para tratamento de obesidade, 

levando em consideração a indicação, aquisição, forma e frequência de uso da 

espécie, caracterizando os resultados relevantes onde 100% dos entrevistados 

indicaram a espécie para tratamento de obesidade; 91,8% comercializam a espécie 

seca; tendo uma indicação relevante em forma de chá 93,9%; e, 67,3% indicam 

consumo diário de 2 vezes por dia. 

Mediante a pesquisa realizada, a etnofarmacologia é uma importante 

ferramenta no resgate de saberes tradicionais, aliado a informações adquiridas 

juntamente aos vendedores de plantas para uso medicinal. O estudo 

etnofarmacológico é uma das maneiras mais eficazes de descobrir soluções 

farmacológicas. É uma prática, baseada no conhecimento popular e no empirismo, 

que complementa a medicina convencional.  

Porém, ainda não está claro qual é a substância presente na bebida que é 

responsável pelo benefício. Porém, acredita-se que as ações antioxidantes dos 

flavonóides, antocianina e quercetina contribuem para reduzir o depósito de gordura 

Sugere-se que, apesar do vasto conhecimento sobre a espécie estudada 

e as práticas tradicionais desenvolvidas, a validação de Hibiscus sabdariffa L. para o 

tratamento da obesidade, sendo necessário estudos químicos, farmacológicos e 

toxicológicos para garantia da função biológica, eficácia e segurança das 

alternativas terapêuticas propostas. Mediante a falta de estudos etnodirigidos, faz-se 

necessário a realização de estudos etnofarmacológicos a respeito da espécie que 

possa vir a colaborar com as literaturas existentes. 
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Resumo – A doença trofoblástica gestacional pertence a um grupo de patologias 
caracterizado pelo crescimento exacerbado do tecido placentário. A forma benigna 
exibe a mola hidatiforme completa e mola hidatiforme parcial, sendo imprescindível 
sua diferenciação e tratamento, exposto que 20% dos casos de mola hidatiforme 
completa evoluem para forma maligna. A pesquisa objetiva-se pela verificação de 
frequência de mola hidatiforme nos hospitais de nível terciário da cidade de Rio 
Branco-Acre. Trata-se de um estudo do tipo transversal, no qual as informações 
foram obtidas com coleta secundária de dados, no período de janeiro de 2015 a 
dezembro de 2017. O estudo submeteu-se as normas da resolução nº 466/2012, 
obtendo parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa. Para cálculo de 
frequência foram obtidos dados de gravidezes (partos, óbitos, abortos, gestação 
anembrionária, cisto e miomas) e mola hidatiforme. A frequência de mola hidatiforme 
foi de 1/362 (0,28%) gravidezes, valor concordante aos estudos realizados no Brasil. 
Houve maior índice nas faixas etárias de 15 a 19, seguido de 20 a 24 e 35 a 39 
anos, considerando o perfil reprodutivo das mulheres. A relevância de tal pesquisa 
apresenta uma legitimidade ampla, porém não necessita de registro obrigatório, 
tornando dificultosa a realização de estudos mais aprofundados. 

 
Descritores: mola hidatiforme; frequência; doença trofoblástica. 
 
 
Abstract – Gestational trophoblastic disease belongs to a group of pathologies 
characterized by exacerbated growth of placental tissue. The benign form exhibits 
the complete hydatidiform mole and partial hydatidiform mole, and its differentiation 
and treatment is essential. It has been shown that 20% of the cases of complete 
hydatidiform mole develop into a malignant form. The objective of the research was 
to verify the frequency of hydatidiform mole in tertiary-level hospitals in the city of Rio 
Branco-Acre. This is a cross-sectional study, in which information was obtained with 
secondary data collection, from January 2015 to December 2017. The study was 
submitted to the norms of resolution 466/2012, obtaining a favorable opinion of the 
Research Ethics Committee. To calculate the frequency data were obtained from 
pregnancies (births, deaths, abortions, anembryonic gestation, cyst and fibroids) and 
hydatidiform mole. The frequency of hydatidiform mole was 1/362 (0.28%) 
pregnancies, a value that is in agreement with the studies carried out in Brazil. There 
was a higher index in the age groups of 15 to 19, followed by 20 to 24 and 35 to 39 
years, considering the reproductive profile of the women. The relevance of such 
research presents a broad legitimacy, but does not require mandatory registration, 
making it difficult to carry out more in-depth studies. 
 
 
Descriptors: hydatidiform mole; frequency; trophoblast disease. 
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Descrição Epidemiológica de Doença Trofoblástica Gestacional em Hospitais 

de Nível Terciário no Município de Rio Branco-Acre 

 
Epidemiological description of Gestational Trophoblastic Disease in Tertiary-

level Hospitals in the Municipality of Rio Branco-Acre. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Após o espermatozoide fertilizar o óvulo, naturalmente desenvolvem-se 

tecidos que formarão o feto e a placenta, a gravidez molar, também conhecida como 

mola hidatiforme, faz parte de um grupo de patologias, chamada doenças 

trofoblásticas gestacionais (DTG) que tem como principal característica um 

crescimento exacerbado nos tecidos que irão formar a placenta, podendo propagar-

se para fora do útero, formando um tumor, representando a forma maligna da 

doença1.  

Posto que confirmado diagnóstico ultrassonográfico de mola hidatiforme, o 

útero deve ser esvaziado, por procedimento cirúrgico o quanto antes2-4.  Sendo as 

pacientes acompanhadas posteriormente para dosagem seriada da fração beta da 

gonadotrofina coriônica humana (beta-hCG), por especialistas que conhecem a 

evolução de eliminação de hCG, com o fim de diagnosticar precocemente uma 

ascensão a Neoplasia Trofoblástica Gestacional (NTG), e posteriormente iniciar o 

tratamento3,5. 

 Nos últimos anos a DTG tem apresentado desenvolvimento progressivo em 

seu prognóstico, pertinente a criação de centros de referência que buscam o 

tratamento com técnicas avançadas, acompanhamento de dosagem de hCG e ainda 

esquema quimioterápico, se necessário6. 
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A mola hidatiforme divide-se em mola hidatiforme completa (MHC) e mola 

hidatiforme parcial (MHP) ambas constituem 80% dos casos existentes, porém não 

são cancerosas1. No entanto, se não acompanhadas podem evoluir para forma 

maligna7.  

A DTG possui incidência variável, reportando-se nos Estados Unidos 120 

casos para 100.000 gestações, e no Brasil, cerca de 460 casos a cada 100.000 

gestações (4). Segundo Braga et al2, 1 caso para cada 200 a 400 gestações. Por 

representar uma grave complicação obstétrica, se não tratada em centros de 

referência, podem consequentemente levar a morte materna. Tratada de forma 

adequada e precocemente, considera-se alta taxa de cura da DTG, não alterando a 

capacidade produtiva3. Um dos desafios para o tratamento das pacientes com mola 

hidatiforme é o seguimento pós-molar regular com dosagem sérica de hCG, 

considerando-se o abandono de pacientes, principalmente por grandes distâncias 

territoriais, comparecendo apenas metade dela em consultas6. Qualquer mulher 

apresenta o risco de desenvolver essa situação durante uma gestação, porém 

estudos mostram que o risco aumenta em mulheres com idade abaixo de 20 anos e 

acima de 40 anos1. 

Desta forma, objetiva-se realizar a frequência de mola hidatiforme em 

mulheres para casos de gestações normais e o perfil de mulheres acometidas pela 

doença trofoblástica gestacional em hospitais de nível terciário, no município de Rio 

Branco-Acre. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

Refere-se a um estudo do tipo transversal, cujo perfil é definido por medir a 

prevalência com uma amostra representativa de sua população, onde enfatiza traços 

pessoais e demográficos, doenças e hábitos relativos à saúde8. Para tornar possível 

o alcance do objetivo geral e específico deste estudo optou-se por este método de 

estudo, pois pretende-se verificar a periodicidade de doenças ou outras 

características, consideradas em relação à idade e grupo étnico. O estudo foi 

produzido na cidade de Rio Branco-Acre, em hospitais de nível terciário, 

Maternidade e Clínica de Mulheres Bárbara Heliodora e Fundação Hospital Estadual 

do Acre – FUNDHACRE. A Maternidade e Clínica de mulheres Bárbara Heliodora é 

a unidade de referência para mulheres gestantes de alto risco dos 22 municípios do 

estado do Acre. A Fundhacre por sua vez, atuando com 37 especialidades médicas, 

trata veementemente os casos de mola hidatiforme existentes no estado do Acre. 

Seguidamente de autorização formal dos hospitais selecionados para o 

estudo e da autorização do Comitê de Ética em Pesquisa. As informações 

necessárias foram obtidas com coleta secundária de dados, através do livro de 

registro diário interno do centro cirúrgico do hospital de nível terciário, Maternidade e 

Clínica de mulheres Bárbara Heliodora e ainda em prontuários da Fundação Hospital 

do Acre - Fundhacre de pacientes acometidos pela doença em objeto, utilizando 

para o cálculo de frequência as gravidezes (partos, abortos, óbitos, gravidezes 

anembrionárias, cistos e miomas) que ocorreram no período estudado em 

Maternidade e Clínica de Mulheres Maternidade Barbara Heliodora. 

As pacientes após esvaziamento uterino (curetagem) em Maternidade são 

encaminhadas para seguimento pós molar em Centro de referência, localizado em 

Fundação Hospital Estadual – FUNDHACRE, desta forma, foram analisados 



      
                  73

prontuários em FUNDHACRE com o objetivo de delinear o perfil de mulheres 

acometidas pela doença, utilizando como ferramenta de coleta de dados, uma ficha 

contendo as informações pertinentes para facilitar a investigação dos prontuários. O 

estudo submeteu-se as normas presentes na resolução nº 466/2012, obtendo 

parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa, sob Parecer nº 2.689.874. A 

população foi composta por mulheres que tiveram seus nomes incluídos no livro de 

registro do centro cirúrgico para partos normais, cesáreos, óbitos, abortos 

completos, abortos incompletos, abortos retidos, gravidezes anembrionárias, cistos e 

miomas e ainda prontuários de hospitais selecionados para o estudo no período de 

janeiro de 2015 a dezembro de 2017, apresentando-se como amostra somente 

mulheres com mola hidatiforme, diagnosticadas e posteriormente confirmadas, 

seguindo pela ficha cadastral até destino final, tratamento.  

Foram incluídos em dados de pesquisa, pacientes que deram entrada em 

hospitais selecionados para estudo, nos períodos de janeiro de 2015 a dezembro de 

2017. Incluídas para cálculo de frequência pacientes que foram submetidas ao 

esvaziamento molar em relação ao número de partos, gestações anembrionárias, 

óbitos, abortos, cistos e miomas. Excluídas para fim de estudo pacientes não 

relacionadas ao período acima citado e ainda indicação não pertinente à pesquisa. 

Os dados foram analisados de modo descritivo e matemático, dispondo de números 

absolutos e porcentagem. Os resultados coletados foram analisados com o auxílio 

do Microsoft © Excel, para melhor análise de dados obtidos. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  Após o esvaziamento molar em Maternidade e Clínica de mulheres Bárbara 

Heliodora, as mulheres são encaminhadas para acompanhamento de níveis séricos 

de Beta hCG em centro de referência localizado em Fundação Hospital do Acre- 

FUNDHACRE.  

  A população foi composta por 18.454 registros do centro cirúrgico de 

Maternidade e clínica de mulheres Bárbara Heliodora, nos anos de 2015 a 2017, 

conforme amostras para cálculo de frequência de número de partos, óbitos, abortos, 

gravidezes anembrionárias, cistos e miomas, sendo destes incluídos em registro, 51 

casos para mola hidatiforme <inserir tabela 1>. 

  Na Fundação Hospital do Acre – FUNDHACRE foram analisados 32 

prontuários e evidenciados que discordam do número de pacientes acometidas com 

a patologia que deram entrada na 1ª unidade de saúde observada, não havendo 

registro de encaminhamento para outra instituição e se houve algum 

encaminhamento. 

A prevalência de mola hidatiforme no referido período foi de 0,28% (Figura 1). 

Assim, a frequência de mola hidatiforme foi de 1:362 gravidezes, valor este 

confirmado quando, comparado aos estudos de Braga et al2, que diz ser 1 caso para 

cada 200 a 400 gestações, no Brasil. Em frequência de mola hidatiforme anual, 

podemos perceber uma recorrência elevada em 2016 com 0,49% (Figura 2), sendo 

este o ano com registros mais completos, levando em consideração o número de 

casos sem indicação, tornando assim dificultosa a análise dos dados (Figura 3).  

No que diz respeito à idade, verificou-se um maior índice nas faixas etárias de 

15 a 19 anos, 27,45%, seguido da idade de 20 a 24 e 35 a 39, juntas 39,22% 

levando em consideração que o perfil reprodutivo de mulheres é de 20 a 30 anos, ou 
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seja, ocorre um maior número de gestações nessa faixa etária (Tabela 2). Sendo a 

média das mulheres mais afetadas por DTG de 25,3 anos. Os dados que foram 

obtidos entram em concordância com autores quando afirmam o acometimento de 

DTG em mulheres jovens. Porém difere quando relatam que a doença acomete 

mulheres nos limítrofes da vida reprodutiva, ou seja, faixa etária abaixo de 20 anos e 

acima de 40 anos1.  

Quanto aos resultados obtidos em FUNDHACRE, 28,1% possuíam idade 

entre 15 e 19 anos, 25% entre 20 e 24 anos, 34,4% entre 25 e 29 anos, 9,4% entre 

30 e 34 anos, e 3% entre as idades de 35 e 39 anos, não possuindo casos entre 

mulheres acima de 40 anos. Sendo a média da idade de 29,4 anos. 

Destas, 21,9% mantém união estável, 12,5% são casadas, 9,4% solteiras e 

56,3% não possuem informação em seus prontuários. 

Quanto à etnia 21,9% são pardas, 3,1% indígenas, 3,1% brancas, 3,1% 

preta/negra e 68,8% sem informações cadastrais. 75% residem em área urbana, 

18,8% em área rural e 6,3% não constam as informações de domicilio. 

Quanto ao grau de escolaridade 9,4% possuem ensino médio completo, 6,3% 

ensino superior incompleto, 3,1% ensino superior completo e 81,3% não informado 

em prontuário. Relativamente à ocupação 3,1% estudantes, 3,1% assalariado e 93,8 

não apresentam preenchimento. 

Em proporção aos prontuários analisados, menos que a metade cita a 

classificação do tipo de DTG, sendo 18,8% das pacientes acometidas pela mola 

hidatiforme do tipo parcial, e 12,5% acometidas pela mola hidatiforme completa, 

enquanto que 68,8% indefinida ou não apresentam informação respectiva (Figura 4). 

Essas patologias não são totalmente desenvolvidas durante o primeiro trimestre de 
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gravidez, dificultando a obtenção de um diagnóstico diferencial9. Ainda assim, não 

há registro de encaminhamento de material colhido para o exame histopatológico.  

Segundo De Campos10, a Mola Hidatiforme Completa costuma acometer 

mulheres com idade menor de 16 anos e maiores de 50 anos; enquanto que a 

ocorrência de mola hidatiforme parcial acomete mulheres após os 20 anos, 

aumentando a incidência, proporcionalmente a idade. Os dados diferem quanto a 

literatura, pois as mulheres portadoras de mola hidatiforme completa, possuem 

idade entre 20 e 24 anos 1/32 (3,1%) e entre 25 e 29 anos 3/32 (9,4%) enquanto 

que a ocorrência de mola hidatiforme parcial, possui incidência entre as idades de 

15 e 19 anos 2/32 (6,3%), 20 e 24 anos 1/32 (3,1%), 25 e 29 anos 2/32 (6,3%) e 

entre 30 e 34 anos 1/32 (3,1%).  

Porém os dados não puderam ser confirmados, levando em consideração o 

número de prontuários sem constar tal informação 22/32 (68,8%). A mola 

hidatiforme do tipo completa pode evoluir cerca de 20% para forma maligna, 

enquanto que a mola hidatiforme do tipo parcial, cerca de 5%. De modo que sua 

classificação e acompanhamento pós-esvaziamento uterino, é imprescindível, 

tornando a promoção a saúde satisfatória. 

No que se refere ao seguimento pós-molar 31,3% acompanham a 

mensuração dos níveis sérios de Beta hCG. 25% obtiveram cura sendo orientadas 

ao retorno quando nova gestação. 43,8% abandonaram o acompanhamento de 

níveis de Beta hCG, mesmo sendo orientadas da malignidade da doença, quando 

não acompanhadas. 

A dificuldade quanto ao acompanhamento seriado se torna evidente, devido a 

grande quantidade de retorno (semanalmente), e de exames Beta hCG realizados, 



      
                  77

constando a informação de distâncias territoriais e ainda aparelhos de quantificação 

indisponíveis para uso (Figura 5).  

Informações concernentes à quantidade de filhos e abortos anteriores não 

estavam presentes em nenhum dos 32 prontuários analisados. Desta forma não 

podendo ser correlacionado com a patologia.  

Por se desconhecida a etiologia da doença trofoblástica gestacional e ainda 

os fatores de risco, o preenchimento de algumas informações no prontuário das 

pacientes nos permitiria traçar um perfil de mulheres acometidas por tal patologia.  

O tratamento realizado remete-se ao acompanhamento dos níveis séricos 

semanalmente. Ao obter-se 3 valores consecutivos negativos, o acompanhamento 

passar a ser no intervalo de 15 dias, posteriormente, mensalmente e semestral. O 

médico responsável analisa a velocidade de regressão dos valores e avalia cada 

caso individualmente realizando desta forma o melhor tipo de acompanhamento. 
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4 CONSIDERAÇÃO FINAL 

 Assim, a frequência de mola hidatiforme foi de 1/362 (0,28%) gravidezes no 

município de Rio Branco-Acre, no período de 2015 a 2017, valor concordante aos 

estudos realizados no Brasil. No perfil de mulheres acometidas pela mola 

hidatiforme verificou-se um maior índice nas faixas etárias de 15 a 19 anos, de 

27,45%, seguido da idade de 20 a 24 e 35 a 39, juntas 39,22% levando em 

consideração que o perfil reprodutivo de mulheres é de 20 a 30 anos, ou seja, ocorre 

um maior número de gestações nessa faixa etária. As mulheres após diagnóstico 

confirmado são encaminhadas ao Centro de Referência do Estado localizado na 

Fundação Hospital do Acre, como tratamento imediato são realizadas seriações do β 

hCG, semanalmente até que haja completa remissão destes valores. 

 Os valores de prevalência encontrados foram os esperados pelos autores, 

levando em consideração o não preenchimento de algumas informações em 

prontuários, o que nos indica que os profissionais responsáveis pela consulta e 

diagnósticos não aquilatam as informações relevantes para diagnóstico, 

acompanhamento e reabilitação dessas mulheres.  

 Assim, a relevância de tal pesquisa apresenta uma legitimidade ampla para 

a área de patologia e epidemiologia, apresentando padrões incomuns quando 

comparadas a outra doença, por ser desconhecida a etiologia, e ainda necedade por 

uma parte dos profissionais de saúde, pois é uma doença que não necessita de 

registro obrigatório, assim tornando mapeamento difícil, para realização de estudos 

mais aprofundados.  

 Mesmo a temática sendo pouco conhecida, e pouco explorada, a 

responsabilidade social e aptidões a conhecimentos específicos podem gerar um 

melhor desempenho ao tratamento de tais pacientes. 
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Número de Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa: 

 O estudo submeteu-se as normas presentes na resolução nº 466/2012, 

obtendo parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa. Autorização do Comitê 

de Ética e Pesquisa, através do Parecer nº 2.689.874. 
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INDICAÇÃO 
FAIXA ETÁRIA 

15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 ≥40 TOTAL 

PARTOS 
NORMAL/CESAREO 4059 4483 3365 2489 1326 390 16112 

ABORTOS 282 421 392 330 245 123 1793 

ÓBITOS 43 68 60 71 52 22 316 
GESTAÇÃO 

ANEMBRIONÁRIA 12 42 32 36 20 13 155 

CISTOS/MIOMAS 1 7 2 3 5 9 27 

MOLA HIDATIFORME 14 10 7 8 10 2 51 

TOTAL 4411 5031 3858 2937 1658 559 18454 

Tabela 1 – Número de admissões hospitalares, na Maternidade e Clínica de Mulheres Bárbara 
Heliodora, no período de 2015 a 2017, no município de Rio Branco-Acre. 
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IDADE Nº. DE CASOS % 
15 a 19 14 27,45 
20 a 24 10 19,61 
25 a 29 7 13,72 
30 a 34 8 15,69 
35 a 39 10 19,61 

≥ 40 2 3,92 
*Maternidade e Clínica de Mulheres Bárbara Heliodora. 

Tabela 2 – Número de casos de mola hidatiforme que 
deram entrada em MBH* por faixa etária, no referido 
período (n=51) 
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MOLA HIDATIFORME CISTOS/MIOMAS GESTAÇÃO ANEMBRIONÁRIA

ÓBITOS ABORTOS PARTOS

Figura 1 – Prevalência porcentual de Mola Hidatiforme, no período de janeiro de 2015 a 
Dezembro de 2017, no município de Rio Branco-Acre. 
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Figura 2 – Frequência em Porcentagem anual dos casos de Mola Hidatiforme, na Maternidade 
e Clínica de Mulheres Bárbara Heliodora 
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Figura 3 – Número de casos sem indicação, registrados no referido período, na Maternidade e 
Clínica de Mulheres Bárbara Heliodora 
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Figura 4 – Prevalência do tipo de mola hidatiforme, registrados em Fundação 
Hospital do Acre, no período de 2015 a 2017. 
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Figura 5 – Seguimento pós-molar, realizado por mulheres que deram entrada em Fundação 
Hospital do Acre, no período de 2015 a 2017. 


